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Brasil poderá exportar carne
bovina para o México

“Não seremos omissos”, diz AGU
sobre combate à desinformação
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Governo de São Paulo lança
campanha “Vacina 100 Dúvidas”

Em 2023, 523 vítimas
de trabalho análogo à

escravidão foram resgatadas
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Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Turismo
Compra:   5,30
Venda:       5,40

Compra:   5,47
Venda:       5,47

QUARTA-FEIRA, 8 DE MARÇO DE 2023

Fundado em 5 de abril de 1933

Contribuintes
do Simples
no Litoral

Norte terão
180 dias a
mais para

fazer
recolhimento

Ação vai auxiliar os empre-
endedores, garantir fôlego
econômico e fluxo de caixa
para as microempresas e pe-
quenos negócios das cidades

O Governo do Estado de
São Paulo, por meio da Secre-
taria da Fazenda e Planejamen-
to, conseguiu a prorrogação
por 180 dias do prazo do re-
colhimento para contribuintes
do Simples Nacional do Gua-
rujá, Bertioga, São Sebastião,
Caraguatatuba, Ilhabela e Uba-
tuba. O Comitê Gestor do Sim-
ples Nacional autorizou a me-
dida após a solicitação do go-
verno paulista.

“A medida vai ao encontro
de todo o trabalho que esta-
mos realizando desde o pri-
meiro momento da tragédia
que afetou o Litoral Norte,
com ações de socorro, assis-
tência e agora ampliando o
apoio aos empreendedores
para permitir o pronto restabe-
lecimento de toda a economia
da região que envolve os mu-
nicípios afetados”, destaca o
governador Tarcísio de Freitas.

A decisão está publicada na
Portaria CGSN/SE nº 92/
2023. Com isso, os contribu-
intes optantes do Simples Na-
cional, regime simplificado
que unifica o pagamento de
vários impostos em um tribu-
to único e reduz a carga tribu-
tária sobre micro e pequenas
empresas, terão seis meses
para recolher as parcelas ven-
cidas nos meses de fevereiro,
março e abril.

A ação vai auxiliar os em-
preendedores, garantir fôlego
econômico e fluxo de caixa
para as microempresas e pe-
quenos negócios das cidades
que tiveram decretado estado
de calamidade pública no Li-
toral Norte devido às fortes
chuvas de fevereiro.

Na semana passada o Go-
verno do Estado já havia anun-
ciado a prorrogação por seis
meses do recolhimento de
ICMS dos contribuintes do
Regime Periódico de Apura-
ção, empresas que realizam o
cálculo mensal, nota a nota, do
imposto devido.
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Bruna vai estrear na Stock Series depois de fazer dois anos
na W Series

Esporte

Dia Internacional da Mulher: meninas
buscam futuro profissional nas pistas

Um olhar mais atento às
competições do automobilis-
mo no Brasil percebe com ni-
tidez a presença cada vez mai-
or das mulheres neste univer-
so. Babi Rodrigues, chefe da
Hot Car, fez história em 2022
ao ser a primeira mulher a co-
mandar uma equipe a triunfar na
Stock Car Pro Series. Já as en-
genheiras como Rachel Loh
(equipe A.Mattheis Ipiranga
Racing) e Erika Prado (Cavalei-
ro Sports) se destacam na sua
atuação na principal categoria
brasileira. Atualmente, muitas
outras profissionais atuam nos
bastidores da competição, seja
na imprensa, marketing, rela-
ções públicas, gestão, atendi-
mento e produção.

Nesta quarta-feira, 8 de
março, o mundo celebra o Dia
Internacional da Mulher e lembra
os desafios e conquistas do mo-
vimento que, no último século,
vem revolucionando e tornando a
sociedade mais igualitária. Assim
como nas demais áreas, as mulhe-
res têm comemorado muitas con-
quistas no esporte, abrindo hori-
zontes nos gramados, nas quadras
e também nas pistas.

Reflexo disso são as pilo-
tas que já foram anunciadas para
acelerar na temporada 2023. Na
Stock Series, categoria de aces-
so à Stock Car, Bruna Tomase-
lli está confirmada para defen-
der a equipe gaúcha Motortech.
A catarinense de 25 anos volta a
acelerar no Brasil depois de cor-
rer nos dois últimos anos na W
Series, competição de grid ex-
clusivamente feminino que teve
como palco várias pistas do
Mundial de Fórmula 1.

Já no BRB Fórmula 4 Bra-
sil, nova categoria-escola pro-
jetada pela FIA que estreou no

país em 2022, o talento femini-
no agora é representado por duas
meninas: Rafaela Ferreira, tam-
bém catarinense, de 17 anos; e
Cecília Rabelo, mineira radicada
em São Paulo, de apenas 15. No
ano passado, a brasileira nascida
na Bélgica Aurélia Nobels, 16,
acelerou na F-4 brasileira e alcan-
çou o destaque máximo ao ven-
cer a seletiva FIA Girls on Track
— Rising Stars. Como prêmio,
Nobels conquistou uma vaga na
cobiçada Ferrari Driver Academy
a partir de 2023, refletindo a for-
ça da ainda nascente Fórmula 4
brasileira.

Uma nova referência — As-
sim como Bia Figueiredo foi e
segue sendo um exemplo para
muitas mulheres que buscam pa-
vimentar sua própria estrada rumo
ao sucesso, Bruna Tomaselli é uma
referência para a nova geração. En-
tre 2021 e 2022, a competidora de
25 anos nascida e residente até
hoje em Caibi (SC), correu nos dois
últimos anos na W Series, tendo
conquistado dois top-5 neste perí-
odo. Mas sua carreira começou
bem antes, passando pela antiga
Fórmula 4 Sul-Americana e pelo
Road to Indy, na antiga USF2000.
Tomaselli também já acelerou na
Porsche Cup e no Endurance Bra-
sil, sendo a primeira mulher a ven-
cer uma prova na competição, em
2020, na classe P3.

“Eu me orgulho de represen-
tar as mulheres e servir de exem-
plo para várias delas, assim como
eu também me inspirei em outras
competidoras, como a Bia Figuei-
redo e a americana Danica Patri-
ck. É muito importante ter mais
mulheres nas nossas categorias.
É fundamental que todas nós pos-
samos estar em ação, competin-
do, e também mostrando todo o
nosso poder”, disse a nova pilota

da Stock Series.
A nova geração ‘Girl Power’

— Rafaela Ferreira é natural de
Criciúma (SC) e possui uma tra-
jetória especial no kartismo, com
títulos em Santa Catarina e resul-
tados importantes. E Cecília Ra-
belo, nascida em Varginha (MG),
iniciou sua carreira muito recen-
temente, no ano passado, mas em
2023 já ascenderá à F-4, uma das
principais categorias do automo-
bilismo brasileiro.

“Passei por todas as catego-
rias do kart até chegar na Gradua-
dos”, diz Rafaela, ou simplesmen-
te “Rafa”. Entre suas façanhas, que
incluem vários títulos, ela é a pri-
meira mulher a marcar a pole po-
sition na Copa Brasil de Kart. “Já
em seu ano de estreia, a Fórmula
4 já cumpriu o propósito de sua
criação: preparar os pilotos para
seguirem carreira no automobilis-
mo. Estou muito feliz de fazer par-
te dessa categoria, ainda mais sen-
do uma das duas meninas no grid.
Vou trabalhar duro para trazer esse
título pra casa”, avisa.

Igualmente jovem, Cecília
Rabelo teve um crescimento me-
teórico nas pistas. Em apenas um

ano a mineira passou do kart para
os monopostos, justamente na F-
4. “Nunca me passou pela cabeça
participar de uma competição de
nível tão alto, mas como meu so-
nho é seguir carreira no automo-
bilismo, então decidimos ingres-
sar na categoria”, completa.

Agora, a competidora terá pela
frente o maior desafio da carreira.
“Com certeza vai ser um ano de
muito aprendizado. Acredito que,
dentro da pista, não tem essa de ser
menino ou menina. São todos pi-
lotos que vão disputar a mesma
freada. Quando eu visto o capace-
te, não existe essa diferença, to-
dos são pilotos que estão ali para
competir”, comentou.

As estreias de Rafa Ferreira e
Cecília Rabelo no BRB Fórmula 4
Brasil e de Bruna Tomaselli na Sto-
ck Series já têm data marcada. As
duas categorias abrirão a tempora-
da no fim de semana de 23 de abril,
no mais importante palco do espor-
te a motor no país, o Autódromo
de Interlagos, em São Paulo.

Bruna Tomaselli
Idade: 25 anos (18/09/1997)
Naturalidade: Caibi (SC)
Status: estreante na Sto-

ck Series
Número: 97
Destaques na carreira: Cor-

reu na W Series em 2021 e 2022
(melhor resultado, dois top-5),
Endurance Brasil em 2020 (vi-
tória na categoria P3), USF
2000 entre 2017 e 2019, F4
Sul-americana em 2015, 2016
e 2018 (cinco pódios)

Equipe na Stock Series
Motortech Competições
Sede: Caxias do Sul (RS)
Chefe de equipe: Adilson

Morari
Rafaela Ferreira
Idade: 17 anos (18/04/2005)
Naturalidade: Criciúma (SC)
Status: estreante no BRB

Fórmula 4 Brasil
Número: 18
Destaques na carreira: Em

2022 primeira mulher pole po-
sition na Copa Brasil de Kart
(Categoria F4 Graduados A), 4º
lugar no Brasileiro de Kart, ca-
tegoria Graduados A, sexta co-
locada da competição na classe
OK FIA. Premiada por desem-
penho por ter sido a melhor co-
locada entre 15 e 18 anos com
teste no carro da Fórmula 4 Bra-
sil; campeã sul-catarinense de
kart em 2020.

Equipe no BRB Fórmula
4 Brasil: a definir

Cecilia Rabelo
Idade: 15 anos (29/11/2007)
Naturalidade: Varginha (MG)
Status: estreante no BRB

Fórmula 4 Brasil
Número: 98
Destaques na carreira: Pre-

sença em campeonatos de kart
nas categorias Rotax Max e
Sprinter, participação na oitava
etapa da temporada 2022 da
Fórmula Delta, em Goiânia

Equipe no BRB Fórmula 4
Brasil: a definir
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O governador Tarcísio de
Freitas participou na terça-fei-
ra (7) do lançamento da cam-
panha “Vacina 100 Dúvidas”
em São Paulo. Durante o ato,
no Instituto Butantan, ele anun-
ciou o repasse de R$ 46,6 mi-
lhões para os 645 municípios
paulistas para auxiliar no esfor-
ço de imunização da popula-
ção. Isso representa R$ 1 por
cada habitante do Estado.

“A cobertura vacinal já foi
superior a 90% e caiu nos últi-
mos anos. Vamos usar todos
os canais, a logística, o esfor-
ço e o apoio financeiro para
fazer com que essa cobertura
vacinal aumente, que a cam-
panha de vacinação seja um
grande sucesso e para que al-
cancemos os efeitos desejados
da vacinação”, destacou
Tarcísio de Freitas.

A prioridade é alcançar al-
tos níveis de cobertura vacinal,
sobretudo das doses que com-
põem o calendário básico. En-
tre elas estão os imunizantes

contra poliomielite, meningite
meningocócica conjugada,
tríplice viral (sarampo, caxum-
ba e rubéola), febre amarela,
pentavalente (difteria, tétano,
coqueluche, hepatite B e con-
tra a bactéria haemophilus
influenza tipo b), hepatite b e
doenças invasivas causadas
pelo hemófilo b, varicela, HPV,
BCG (tuberculose) e Covid-19.

O Governo de SP tem
como foco a vacinação de to-
das as crianças no Estado, prin-
cipalmente aquelas de até 1 ano
de idade. Também haverá me-
didas de incentivo e esclareci-
mento da população sobre a
eficácia e segurança das vaci-
nas, além dos riscos de
adoecimento e morte das pes-
soas não vacinadas.

“O importante é atuarmos
na prevenção, chegarmos an-
tes da doença. Quando falamos
disso, falamos de imunização.
Vacina ainda é o maior instru-
mento em saúde pública para
salvar vidas.             Página 2

Moraes autoriza visita
de deputados

 a presos em 8 de janeiro
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Um quinto de toda a
população feminina

brasileira reside em SP
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O governador Tarcísio de
Freitas participou na terça-feira
(7) do lançamento da campanha
“Vacina 100 Dúvidas” em São
Paulo. Durante o ato, no Institu-
to Butantan, ele anunciou o re-
passe de R$ 46,6 milhões para
os 645 municípios paulistas
para auxiliar no esforço de imu-
nização da população. Isso re-
presenta R$ 1 por cada habitan-
te do Estado.

“A cobertura vacinal já foi
superior a 90% e caiu nos últi-
mos anos. Vamos usar todos os
canais, a logística, o esforço e
o apoio financeiro para fazer
com que essa cobertura vacinal
aumente, que a campanha de va-
cinação seja um grande sucesso
e para que alcancemos os efei-
tos desejados da vacinação”, des-
tacou Tarcísio de Freitas.

A prioridade é alcançar altos
níveis de cobertura vacinal, so-
bretudo das doses que com-
põem o calendário básico. En-
tre elas estão os imunizantes
contra poliomielite, meningite

meningocócica conjugada, trí-
plice viral (sarampo, caxumba e
rubéola), febre amarela, penta-
valente (difteria, tétano, coque-
luche, hepatite B e contra a bac-
téria haemophilus influenza tipo
b), hepatite b e doenças invasi-
vas causadas pelo hemófilo b,
varicela, HPV, BCG (tuberculo-
se) e Covid-19.

O Governo de SP tem como
foco a vacinação de todas as cri-
anças no Estado, principalmen-
te aquelas de até 1 ano de idade.
Também haverá medidas de in-
centivo e esclarecimento da po-
pulação sobre a eficácia e segu-
rança das vacinas, além dos ris-
cos de adoecimento e morte das
pessoas não vacinadas.

“O importante é atuarmos
na prevenção, chegarmos an-
tes da doença. Quando fala-
mos disso, falamos de imuni-
zação. Vacina ainda é o maior
instrumento em saúde públi-
ca para salvar vidas. Quere-
mos voltar a ter o Estado de
São Paulo liderando o ranking

de cobertura vacinal e sendo
orgulho para todos nós”, dis-
se  o  secretár io  da Saúde,
Eleuses Paiva.

Status da cobertura vacinal
no Estado de São Paulo:*

• BCG: 79,3%;
• Meningo C: 75,5%;
• Pentavalente: 74%;
• Poliomielite: 74,4%;
• HPV: Para meninas, 78,1%

para primeira dose e 59,6% para
segunda dose; em meninos
58,4% para primeira dose e
39,2% para segunda dose;

• Febre Amarela: 64%;
• Varicela: 76,1%;
• Tríplice Viral: 76,1% para

primeira dose e 62,6% para se-
gunda dose.

Como forma de reforçar a
importância da vacinação infan-

til aos pais, o Governo de São
Paulo lançou uma campanha
multiplataformas chamada “Va-
cina 100 Dúvidas”. São anúnci-
os em portais noticiosos, mídia
exterior, redes sociais e em
emissoras de rádio durante todo
o mês de março.

O Governo de SP também lan-
çou o site, https://
www.vacina100duvidas.sp.gov.br/,
que reúne as 100 dúvidas mais fre-
quentes sobre as vacinas nos bus-
cadores da internet. Um espaço
com informações claras para des-
mistificar fake news com relação
a imunização, garantindo assim a
proteção de toda a população.

“É uma campanha de erradi-
cação de fake news, para que to-
dos tenham confiança na vacina
e saibam que é um instrumento

poderoso para mitigação de ris-
cos e para a promoção da saúde.
Convido todos a conhecer o
nosso site”, reforçou o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

Ainda nesta terça-feira, foi
inaugurado o Museu da Vacina,
o primeiro do tipo na América
Latina. Localizado no Parque da
Ciência do Butantan, o local
conta com mais de 550m² e ofe-
recerá diversas atividades imer-
sivas por meio da apresentação
de fatos, explicação de concei-
tos e curiosidades sobre o uni-
verso das vacinas.

“O Instituto Butantan traba-
lha com educação, ensino e di-
fusão do conhecimento desde a
sua fundação. É nosso quinto
museu. É resultado de vários
anos que a instituição tem se

Um quinto de toda a população
feminina brasileira reside em São Paulo

A população feminina do Es-
tado de São Paulo é formada atu-
almente por 23 milhões de mu-
lheres e corresponde a mais da
metade de toda a população pau-
lista (51%) e 21% em relação a
população feminina brasileira,
ou seja, um quinto de toda a po-
pulação brasileira é formada por
mulheres paulistas.

Esses dados correspondem
ao Perfil da Mulher Paulista:
demografia, escolaridade, tra-
balho e renda, publicado pela
Fundação Seade do Governo de
São Paulo.

Em 2040, a população fe-
minina deve atingir seu pico no
Estado e passará a ser de 24
milhões e meio, decrescendo
a partir de então, resultado da
interação entre os níveis de-
crescentes de fecundidade e
migração com o acréscimo da
esperança de vida.

A origem das mães paulistas
é diversa. Em 2021, 23% das
mulheres paulistas que foram
mães eram baianas, mineiras,
pernambucanas, alagoanas, para-
naenses e estrangeiras. As de-
mais eram naturais de SP (77%).

No mesmo período, mu-
lheres negras (pretas e par-
das) representaram 37% do
total de mulheres no Estado
de São Paulo.

As mulheres paulistas possu-
em maior nível de escolaridade
que os homens, visto que a pro-
porção de mulheres que conclu-
íram o ensino superior supera a
de homens nas faixas até 54
anos. Na faixa de 25 a 34 anos,
percebe-se a maior diferença:
34% das mulheres completaram
o ensino superior para 27 % dos
homens. Em 2022, 36% de mu-
lheres com 25 anos ou mais con-
cluíram o nível médio e 26% o

ensino superior.
Em 2021, 31% das mulhe-

res de 18 a 24 anos não estuda-
vam nem trabalhavam. Além dis-
so o mercado de trabalho não
apresenta condições favoráveis
às mulheres negras, tendo em
vista que a taxa de desemprego
de mulheres negras (14,2%) no
Estado SP, no final de 2022, é
mais que o dobro do que a dos
homens não-negros (5,8%) e,
também, maior que das mulhe-
res não negras (9,0%).

O rendimento por hora das
mulheres negras é de R$13,86,
metade daquele dos homens
não-negros (R$ 27,15). Já o
rendimento das mulheres não
negras (R$ 22,09) é maior que
das mulheres negras e também
dos homens negros (R$ 15,65).

“Sou mulher negra, nasci na
Bahia, sou mãe, tenho 32 anos,
sou bacharel em Direito e, as-

sim, me vejo em cada tópico
dos resultados desta pesquisa.
Hoje no comando da Secretaria
de Políticas para a Mulher, a pri-
meira da história em SP, de-
fendemos os direitos das mu-
lheres e estes dados servem
como base na definição de
políticas públicas que garan-
tam oportunidades para que
todas exerçam esses direitos
e vivam mais e melhor, com
saúde, segurança e sucesso”,
afirma a secretária da Mulher,
Sonaira Fernandes.

No 3º trimestre de 2022,
mulheres do Estado de São Pau-
lo representam 33% dos empre-
gadores (369 mil) e 38% dos
trabalhadores por conta própria.
Entre as empregadoras, 337 mil
(91%) têm empreendimento
formal. As 824 mil trabalhado-
ras (39%) por conta própria tam-
bém formalizaram sua atividade.

São Paulo abre museu e lança site que
responde dúvidas sobre vacinação

dedicado à construção do conhe-
cimento e difusão da ciência”,
afirmou o diretor do Instituto
Butantan, Esper Kallas.

A implantação do Museu da
Vacina contou com investimen-
to de mais de R$ 13 milhões nas
obras e na produção da exposi-
ção. Os recursos são oriundos
do Instituto Butantan e de uma
empresa parceira no desenvol-
vimento de imunizantes.

Na visita ao Museu, o públi-
co poderá visualizar as etapas da
realização de uma pesquisa cien-
tífica de uma vacina, conhecer as
plataformas tecnológicas vaci-
nais, o funcionamento do siste-
ma imune e de memória imuno-
lógica do corpo humano, a rea-
ção do organismo vacinado, en-
tre outras atividades interativas.

O governador do estado de
São Paulo, Tarcísio de Freitas,
lançou na terça-feira (7) o site
Vacina 100 Dúvidas, que respon-
de às 100 questões mais fre-
quentes sobre vacinas nos bus-
cadores da internet. O objetivo
é disseminar informações cien-
tíficas de forma simples e didá-
tica, orientar sobre o processo
de imunização, combater fake
news (notícias falsas) e estimu-
lar e ampliar a vacinação.

Além disso, a campanha re-
forçará para os pais a importân-
cia da vacinação infantil, com
anúncios em portais de notícias,
mídia exterior, redes sociais e em
emissoras de rádio durante todo
o mês de março. “É uma campa-
nha de erradicação de fake news,
para que todos tenham confiança
na vacina e saibam que é um ins-
trumento poderoso para mitiga-
ção de riscos e para a promoção
da saúde”, reforçou Freitas.

Segundo o secretário de Saú-
de de São Paulo, Eleuses Paiva,
a campanha foi estruturada com
uma logística de entrega de va-
cinas para que não faltem doses
em nenhuma cidade do estado. O
objetivo é aumentar a cobertura
vacinal de São Paulo em 10%,
chegando a mais de 90% de pes-
soas imunizadas contra poliomi-
elite, meningite meningocócica

conjugada, tríplice viral (saram-
po, caxumba e rubéola), febre
amarela, pentavalente (difteria,
tétano, coqueluche, hepatite B e
contra a bactéria Haemophilus
influenzae tipo b), hepatite B e
doenças invasivas causadas pelo
hemófilo B, varicela, HPV, BCG
(tuberculose) e covid-19.

“A cobertura atual no estado
está em 70% a 80%, dependen-
do da vacina. Esta é a média no
estado, porque temos municípi-
os que estão abaixo de 60%, o
que demonstra um grande risco
sanitário. A campanha que está
sendo feita é para evitar que al-
gumas doenças que já não circu-
lam em nosso meio voltem a cir-
cular”, disse Paiva.

Segundo o governo estadual,
atualmente, a cobertura vacinal
de São Paulo para a BCG é de
79,3%; meningo C, 75,5%; pen-
tavalente, 74%; poliomielite,
74,4%; HPV para meninas,
78,1% para primeira dose e
59,6% para segunda dose; em
meninos 58,4% para primeira
dose e 39,2% para segunda
dose; febre amarela, 64%; vari-
cela, 76,1%; tríplice viral,
76,1% para primeira dose e
62,6% para segunda dose.

Na cerimônia de lançamen-
to da campanha, no Instituto Bu-
tantan, Freitas anunciou o repas-

se de R$ 46,6 milhões para que
os 645 municípios paulistas re-
forcem a vacinação dos mora-
dores. Isso representa R$ 1 por
habitante do estado.

Questionado sobre o fato de
ter participado do governo pas-
sado, em que o então presiden-
te Jair Bolsonaro desestimula-
va a vacinação e chegou a ironi-
zar a CoronaVac, vacina contra
a covid-19 produzida pelo Bu-
tantan com insumos vindos da
China, chamando-a de “vachina”,
o governador, afirmou que sem-
pre foi a favor da vacina.

“Eu olho para a frente, sem-
pre acreditei na vacina, me va-
cinei, levei minha família para
vacinar, postei nas redes sociais
para dar o exemplo, porque eu
achava que a vacina era impor-
tante. Estamos estimulando to-
das as ações de vacinação, e eu
tenho certeza de que a campa-
nha no estado de São Paulo vai
ser um grande sucesso, porque
vai contar com maciço patrocí-
nio do governo do estado para
logística, recurso e parceria
com o governo federal. Meu in-
teresse, hoje, é ver mães vaci-
nando seus filhos, idosos se va-
cinando, ver a cobertura vacinal
aumentando e ver nossa popula-
ção imunizada”, respondeu.

Em agosto do ano passado,

quando era candidato ao gover-
no de São Paulo, Freitas, afir-
mou, durante sabatina organiza-
da por um jornal, que acabaria
com a obrigatoriedade de os ser-
vidores estaduais tomarem vaci-
na contra a covid-19. Segundo
Freitas, a vacinação seria opção
de cada um, e ninguém deveria
ser obrigado a tomar.

Além do lançamento da cam-
panha, foi inaugurado o Museu
da Vacina, na Casa Rosa, dentro
do Instituto Butantan. O museu,
que é o primeiro do tipo na Amé-
rica Latina, apresenta uma expo-
sição interativa e holograma so-
bre as vacinas, mostrando como
são produzidas e como agem no
organismo; uma linha do tempo
com marcos históricos do de-
senvolvimento das vacinas e a
história do Instituto Butantan, do
Brasil e do mundo.

Há ainda conteúdos educati-
vos para explicar o significado
de termos científicos relaciona-
dos à vacina; jogos e um cinema
3D que permite ao visitante uma
viagem pelo corpo humano. Na
sala imersiva, é retratada a his-
tória de como é viver uma pan-
demia. Todo o museu tem aces-
sibilidade para todos os públi-
cos. O investimento nas obras do
museu foi de R$ 13 milhões.
(Agência Brasil)

No Metrô 809 mulheres já foram atendidas
em projeto contra a violência

O Metrô de São Paulo aco-
lheu 809 mulheres em situação
de risco de violência ou assé-
dio nas estações desde 2022.
Somente neste ano, foram 130
atendimentos às vítimas, que
precisam apenas mostrar um
“X” desenhado na palma da
mão a um dos funcionários das
estações para denunciar.

O serviço está disponível
em 62 estações das linhas 1, 2,
3 e 15 e os funcionários estão
treinados e preparados para
agir, dar o primeiro atendimen-
to e encaminhamento necessá-
rio. A iniciativa faz parte da
campanha “Sinal Vermelho
Contra a Violência Domésti-

ca”, que o Metrô aderiu ainda
em 2020.

O Metrô começou as ações
de apoio às mulheres em no-
vembro de 2020, pela estação
Santa Cecília da Linha 3-Ver-
melha, com seu primeiro espa-
ço dedicado a acolher vítimas
de violência doméstica.

CPTM
Nas linhas da CPTM as mu-

lheres também têm sido aco-
lhidas por um programa dedi-
cado a combater o assédio e a
violência. Entre os anos de
2022 e 2023, 85 delas já esti-
veram No Espaço Acolher, que
funciona em salas em 30 esta-

ções das 5 linhas administra-
das pela Companhia
(7,10,11,12 e 13).

Nelas, mulheres vítimas de
violência ou importunação se-
xual nos trens são acolhidas e
encaminhadas para fazer de-
núncias e tomar demais provi-
dências.

Estações com salas do Es-
paço Acolher:

• Linha 7-Rubi: Água Bran-
ca, Várzea Paulista, Francisco
Morato, Franco da Rocha, Pe-
rus, Vila Aurora e Pirituba;

• Linha 10-Turquesa – Rio
Grande da Serra, Mauá, Santo
André, São Caetano do Sul e
Tamanduateí;

• Linha 11-Coral – Mogi
das Cruzes, Suzano, Ferraz de
Vasconcelos, Guaianases, José
Bonifácio e Dom Bosco;

• Linha 12-Safira – Comen-
dador Ermelino, Jardim Roma-
no, Itaquaquecetuba, Itaim Pau-
lista e São Miguel Paulista;

• Linha 13-Jade – Aeropor-
to-Guarulhos.

• E nas estações de integra-
ção: Luz (Linhas 7-Rubi e 11-
Coral), Brás (Linhas 7-Rubi, 10-
Turquesa, 11-Coral e 12-Safira),
Tatuapé e Corinthians-Itaquera
(Linhas 11-Coral e 12-Safira),
Engenheiro Goulart (Linhas 12-
Safira e 13-Jade) e Palmeiras-
Barra Funda (Linhas 7-Rubi).

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : nunca uma vereadora presidiu a Mesa Diretora do

parlamento paulista. Terá nascido a mulher que vai presidir o
Poder Legislativo paulistano. Será uma das atuais vereadoras ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : a única prefeita que disputou a reeleição, em 2004,

foi derrotada. Foi Marta (PT) - então Suplicy - que perdeu pra
dupla Serra (PSDB) e Kassab (vice pelo PFL) nas eleições 2008

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : a deputada Marta Costa (PSD do Kassab) vem

sendo reeleita pela Assembleia de Deus (ministério Belém) ao
cargo no mais importante parlamento estadual do Brasil. Ela é
benção

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : entre as primeiras damas - esposas dos governa-

dores (SP), destaque pra Leonor Mendes de Barros, que literal-
mente levou seu marido Adhemar a se tornar uma lenda do Sécu-
lo 20

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : Mara Gabrilli (ex-PSDB, agora no PSD do ex-

prefeito paulistano Kassab) é a 1ª mulher senadora e 1ª cadei-
rante da bancada paulista. Ela foi vereadora paulistana e deputada
federal

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : tá nas mãos da Rosângela ‘Janja’, 1ª dama e atual

esposa do Lula, dar à deputada federal (Paraná) Gleisi o apoio
que cabe pra 1ª mulher a presidir o partido no qual manda o Lu-
lismo ...

.
(Brasil)
... Eleita pelo Lulismo como 1ª mulher presidente do Brasil

(2010) e reeleita (2014), Dilma quer colar no peito do Temer
(MDB) o selo de ‘golpista’. Também foi a 1ª mulher cassada no
Senado (2016)

.
PARTIDOS (Brasil)
Deputada federal, reeleita por São Paulo, Renata Abreu é a 1ª

mulher - filha do falecido ex-deputado federal (SP) Zé de Abreu
- a presidir o Podemos (ex-PTN), que serviu ao Jânio e depois
ao seu pai

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : nunca uma mulher - advogada, professora (Direi-

to), jurista, do Ministério Público, magistrada, ou autora de lite-
ratura jurídica - de São Paulo nunca foi indicada pra ser ministra
no Supremo ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis



Brasil poderá exportar carne
bovina para o México
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A partir desta semana, o Bra-
sil pode exportar carne bovina
para o México. O país habilitou
34 plantas frigoríficas a vende-
rem para o mercado mexicano,
após 12 anos de negociações.

O México poderá comprar
carne bovina de Santa Catarina,
estado reconhecido pela Orga-
nização Mundial de Saúde Ani-
mal (OMSA) como zona livre de
febre aftosa. O país também po-
derá comprar carne in natura e
desossada de outros 14 estados
declarados livres de febre afto-
sa, com vacinação.

Segunda-feira (6) à noite, o
governo mexicano publicou os
requisitos zoosanitários para a

compra de carne bovina do Bra-
sil, último passo para a libera-
ção dos 34 frigoríficos. A auto-
rização ocorre um mês após o
México liberar a importação da
carne suína brasileira.

Segundo o Ministério da
Agricultura e Pecuária, a aber-
tura do mercado mexicano re-
presenta uma oportunidade his-
tórica para as relações comer-
ciais brasileiras. A expansão dos
mercados, informou a pasta, pro-
picia a retomada do crescimen-
to da pecuária, que sofreu um
golpe no mês passado, com a
descoberta de um caso atípico
de mal da vaca louca numa fa-
zenda em Marabá (PA).

Em 2011, o Brasil havia pe-
dido ao México autorização para
exportar aves, bovinos e suínos
ao país. Desde o início do ano,
destacou o Ministério da Agri-
cultura e Pecuária, foram habi-
litadas plantas frigoríficas para
a exportação para a Indonésia e
derrubadas as suspensões de
mais três frigoríficos para a co-
mercialização aos chineses.

De acordo com o Serviço
Nacional de Saúde, Segurança e
Qualidade Alimentar do Méxi-
co, o governo brasileiro comu-
nicou que o caso de vaca louca
é atípico e sem risco de trans-
missão para outros animais e
humanos. Segundo o órgão,

como o Brasil mantém o status
de risco insignificante para o mal
da vaca louca, as vendas de car-
ne para o México podem ser li-
beradas sem problemas.

Em relação aos demais paí-
ses que suspenderam a compra
de carne bovina brasileira após
a descoberta do mal da vaca lou-
ca, equipes técnicas do Minis-
tério da Agricultura têm uma
nova reunião nesta terça-feira
com autoridades chinesas.
Desde a notificação do caso
atípico no sudeste do Pará,
quatro países deixaram de
comprar o produto brasileiro:
China, Irá, Jordânia e Tailândia.
(Agencia Brasil)

IGP-DI tem alta
de 0,04%

em fevereiro
O Índice Geral de Preços –

Disponibilidade Interna (IGP-
DI) subiu 0,04%, um pouco me-
nos do registrado em janeiro,
de 0,06%. No ano, o indicador
acumula alta de 0,09% e 1,53%
em 12 meses. No mesmo mês
no ano passado tinha avançado
1,50% e acumulava elevação de
15,35% em 12 meses. Os da-
dos foram divulgados na terça-
feira (7) pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre/FGV).

O Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo (IPA) recuou
0,04% em fevereiro, enquanto
no mês anterior a queda foi de
0,19%. Segundo o Ibre, na ava-
liação por estágios de proces-
samento, a taxa do grupo Bens
Finais saiu da queda de 0,04%
em janeiro para alta de 0,21%
em fevereiro. O item combus-
tíveis para o consumo, que, do
recuo de 2,31% em janeiro,
chegou à elevação de 3,84% em
fevereiro, foi a principal influ-
ência na aceleração da taxa. O
índice de Bens Finais, que re-
sulta da exclusão de alimentos
in natura e combustíveis para o
consumo, saiu do avanço de
0,15% em janeiro para a retra-
ção de 0,49% em fevereiro.

De acordo com o Ibre, a taxa
do grupo Bens Intermediários
saiu da queda de 1,19% em ja-
neiro para o recuo de 0,70% em
fevereiro. “O principal respon-
sável pela queda menos intensa
foi o subgrupo combustíveis e
lubrificantes para a produção,
cuja taxa passou de menos
3,98% para menos 3,54%”, in-
formou, acrescentando que o
índice de Bens Intermediários,
calculado após a exclusão de
combustíveis e lubrificantes
para a produção, teve queda
mais acentuada em fevereiro,
de 0,12% na comparação com
a anterior, quando registrou re-
dução de 0,60%.

Depois de avançar 0,79%
em janeiro, o estágio das Ma-
térias-Primas Brutas subiu
0,44% em fevereiro. O resul-
tado foi favorecido pelos de-
sempenhos dos itens minério
de ferro que passou de 7,05%
para 2,63%; soja em grão de
queda de 1,53% para queda de
3,06%, e bovinos, de queda de
1,08% para menos 2,37%. No
movimento contrário, ficaram
café em grão (0,92% para
10,07%), leite in natura (0,03%
para 3,07%) e cana-de-açúcar (-
0,70% para 0,72%).

Já o Índice de Preços ao
Consumidor (IPC) após cres-
cer 0,80% em janeiro variou
0,34% em fevereiro. Conforme
o Ibre, quatro das oito classes
de despesa componentes desse
indicador apresentaram redu-
ção nas suas taxas de variação
como Educação, Leitura e Re-
creação (de 3,28% para -
0,80%), Alimentação (de
0,48% para -0,03%), Transpor-
tes (de 0,92% para 0,43%) e

Comunicação (de 0,73% para
0,67%). “Nestas classes de des-
pesa, vale mencionar o com-
portamento dos seguintes itens:
cursos formais (7,45% para
0,00%), hortaliças e legumes (-
0,27% para -7,09%), gasolina
(1,12% para -0,26%) e combo
de telefonia, internet e TV por
assinatura (1,66% para
0,96%)”, observou o Ibre em
texto publicado no site da FGV.

Em desempenhos diferen-
tes, os grupos Habitação
(0,26% para 0,60%), Saúde e
Cuidados Pessoais (0,42% para
0,84%), Vestuário (-0,08%
para 0,36%) e Despesas Diver-
sas (0,97% para 1,01%) regis-
traram elevação nas suas taxas.
“Estas classes de despesa fo-
ram influenciadas pelos seguin-
tes itens: aluguel residencial (-
1,08% para 2,71%), artigos de
higiene e cuidado pessoal (-
0,17% para 1,35%), roupas (-
0,20% para 0,49%) e serviços
bancários (1,26% para
1,49%)”, aponta a pesquisa.

O núcleo do IPC subiu para
0,36% em fevereiro, enquanto
em janeiro tinha sido de 0,28%.
Dos 85 itens integrantes do
IPC, 23 foram excluídos do cál-
culo do núcleo. Entre eles, 10
apresentaram taxas abaixo de
menos 0,34% e 13 registraram
variações acima de 0,80%. O
Ibre informou ainda que o índi-
ce de difusão, que mede a pro-
porção de itens com taxa de va-
riação positiva, chegou a 60%,
o que representa 9,68 pontos
percentuais abaixo do registra-
do em janeiro. Naquele mês ti-
nha ficado em 69,68%.

O Índice Nacional de Custo
da Construção (INCC) subiu
0,05% em fevereiro, o que sig-
nifica um recuo em relação ao
mês anterior, quando registrou
0,46%. Os três grupos que
compõem o INCC tiveram
comportamentos diferentes na
passagem de janeiro para feve-
reiro. Materiais e Equipamen-
tos saíram de alta 0,05% para
queda de 0,12%; Serviços recu-
aram de 1,02% para 0,97% e
Mão de Obra de 0,70% para
0,02%.

Para o coordenador dos Ín-
dices de Preços, André Braz,
embora o índice ao produtor te-
nha apresentado queda menos
intensa (de menos 0,19% para
menos 0,04%), os outros índi-
ces componentes do indicador
geral desaceleraram, o que
manteve praticamente estável a
variação média do IGP.

“A inflação ao consumidor
[de 0,80% para 0,34%] re-
cuou dada a desaceleração do
grupo Educação, Leitura e
Recreação e a inflação para a
construção civil [de 0,46%
para 0,05%] cedeu diante da
alta menos intensa registrada
para os preços dos Materiais,
Equipamentos e Serviços e da
Mão de Obra”, disse o Ibre.
(Agência Brasil)

Saque de valores esquecidos recomeça
Com a possibilidade de ve-

rificação de valores de pessoas
falecidas, o Sistema de Valores
a Receber (SVR) reabriu os sa-
ques na terça-feira (7) após 11
meses fechado. A partir das 10h,
os usuários já podiam agendar o
recebimento dos recursos no
site Valores a Receber, adminis-
trado pelo Banco Central (BC).

As consultas foram reaber-
tas em 28 de fevereiro. Confor-
me o balanço mais recente do
BC, até o último domingo (5),
19,7 milhões de consultas ha-
viam sido feitas. Desse total,
5,5 milhões (28%) têm quan-
tias a receber e 14,2 milhões
(72%) não encontraram valores
esquecidos.

Segundo o BC, cerca de 38
milhões de pessoas físicas e 2
milhões de pessoas jurídicas
têm cerca de R$ 6 bilhões a re-
ceber. Para sacar os valores
(pessoa física) ou de falecidos,
o usuário precisa ter conta no
Portal Gov.br de nível prata ou

ouro. Para reaver valores de pes-
soa jurídica, precisa ter conta no
Portal Gov.br com o Cadastro
Nacional Pessoa Jurídica vincu-
lado (com qualquer tipo de vín-
culo, exceto colaborador).

O sistema tem novidades
importantes, como impressão
de telas e de protocolos de so-
licitação para compartilhamen-
to no Whatsapp e inclusão de
todos os tipos de valores previs-
tos na norma do SVR. Também
há uma sala de espera virtual, que
permite que todos os usuários
façam a consulta no mesmo dia,
sem a necessidade de cronogra-
ma por ano de nascimento ou de
fundação da empresa.

Além dessas melhorias, há a
possibilidade de consulta a va-
lores de pessoa falecida, com
acesso para herdeiro, testamen-
tário, inventariante ou represen-
tante legal. Assim como nas con-
sultas a pessoas vivas, o sistema
informa a instituição responsá-
vel pelo valor e a faixa de valor.

Também há mais transparência
para quem tem conta conjunta.
Se um dos titulares pede o res-
gate de um valor esquecido, o
outro, ao entrar no sistema, con-
segue ver as informações: como
valor, data e CPF de quem fez o
pedido.

A nova fase do SVR incluiu
fontes de recursos esquecidos
que não estavam nos lotes do
ano passado. Foram acrescen-
tadas contas de pagamento pré
ou pós-paga encerradas, con-
tas de registro mantidas por
corretoras e distribuidoras
encerradas e outros recursos
disponíveis nas instituições
para devolução.

Além dessas fontes, o SVR
engloba os seguintes valores, já
disponíveis para saques no ano
passado: contas-corrente ou
poupança encerradas; cotas de
capital e rateio de sobras líqui-
das de ex-participantes de coo-
perativas de crédito; recursos
não procurados de grupos de

consórcio encerrados; tarifas
cobradas indevidamente; e par-
celas ou despesas de operações
de crédito cobradas indevida-
mente.

Nesta fase do programa, o
Banco Central aconselha o cor-
rentista a ter cuidado com gol-
pes de estelionatários que ale-
gam fazer a intermediação para
supostos resgates de valores es-
quecidos. O órgão esclarece
que todos os serviços do Valo-
res a Receber são totalmente
gratuitos, que não envia links
nem entra em contato para tra-
tar sobre valores a receber ou
para confirmar dados pessoais.

O BC também esclarece que
apenas a instituição financeira
que aparece na consulta do Sis-
tema de Valores a Receber pode
contactar o cidadão. O órgão
também pede que nenhum cida-
dão forneça senhas e esclarece
que ninguém está autorizado a
fazer esse tipo de pedido. (Agen-
cia Brasil)

O Indicador Antecedente
de Emprego (Iaemp), medido
pela Fundação Getulio Vargas
(FGV), subiu 0,8 ponto em fe-
vereiro deste ano, em relação
a janeiro, e chegou a 74,7 pon-
tos. Com o resultado, o índice
retoma o patamar de dezembro
de 2022.

O Iaemp busca antecipar
tendências do mercado de tra-
balho com base em entrevis-

Indicador antecedente de
emprego sobe 0,8 ponto,

diz FGV
tas com consumidores e em-
presários da indústria e dos
serviços.

Três dos sete componentes
do Iaemp contribuíram para o
crescimento do indicador de
janeiro para fevereiro: o indi-
cador de situação atual dos ne-
gócios da indústria, emprego
previsto nos serviços e tendên-
cia dos negócios nos serviços.
(Agencia Brasil)

PF e Receita miram contribuintes
que fraudaram dados

O combate à prática de cri-
mes de sonegação fiscal e es-
telionato é o objetivo da Ope-
ração Dark Book, da Polícia
Federal em conjunto com a
Receita Federal, que ocorreu
na terça-feira (07).

Segundo a PF, as investiga-
ções revelaram que com ajuda
de um consultor financeiro e de
um contador, declarações de
Imposto de Renda Pessoa Físi-

ca (IRPF) de profissionais li-
berais, foram retificadas de
modo a obterem ilegalmente
valor maior a ser restituído pelo
Leão ao contribuinte. A estima-
tiva é de que o prejuízo ao erá-
rio chegue a R$ 62 milhões.

“Durante os trabalhos,
identificou-se que a consulto-
ria também atuou junto a ou-
tras categorias profissionais.
Foram empregados esforços

para evitar o recebimento in-
devido de restituições”, infor-
mou a Receita.

Na ação, da qual participa-
ram 10 auditores-fiscais e ana-
listas-tributários e 16 policiais
federais, foram cumpridos qua-
tro mandados de busca e apre-
ensão, em Minas Gerais, expe-
didos pela 3ª Vara Federal Cri-
minal da Subseção Judiciária de
Belo Horizonte.

A Justiça também decretou
o sequestro e o bloqueio de
bens e valores dos envolvidos.
Os responsáveis pela consul-
toria tributária poderão res-
ponder judicialmente pelos
crimes de estelionato e con-
tra a ordem tributária.

A pena prevista para o cri-
me de estelionato majorado é
de até cinco anos de reclusão e
multa. (Agencia Brasil)

Indice de variação de aluguéis sobe
1,06% em fevereiro, aponta FGV

O Índice de Variação de Alu-
guéis Residenciais (IVAR) su-
biu 1,06% em fevereiro de
2023. O resultado significa
uma desaceleração na com-
paração com a taxa de 4,20%
registrada em janeiro.  De
acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (IBRE/
FGV) que calcula o indica-
dor, com o resultado, a taxa
acumulada em 12 meses pas-

sou de 10,74% em janeiro de
2023 para 8,73% em fevereiro
de 2023.

Os dados divulgados na ter-
ça-feira (7) pelo IBRE apontam
ainda que entre janeiro e feve-
reiro, metade das cidades anali-
sadas pelo IVAR acompanharam
a tendência do índice médio e
registraram desaceleração. Es-
tes são os casos de São Paulo
(de 2,84% para 2,10%) e Porto
Alegre (de 10,15% para -

4,71%). Já as duas restantes, Rio
de Janeiro e Belo Horizonte,
notaram alta na variação do alu-
guel residencial. A primeira pas-
sou de 1,45% para 3,11% e a
segunda de 0,72% para 5,97%.

Duas das quatro cidades com-
ponentes do IVAR tiveram desa-
celeração nas taxas interanuais
entre fevereiro 23 a fevereiro
22. Em São Paulo caiu de 8,20%
para 7,91% e em Porto Alegre
de 16,79% para 7,42%. Nas ou-

tras restantes houve movimento
contrário e avançaram nas taxas
anuais. Belo Horizonte saiu de
9,82% para 12,12% e Rio de
Janeiro de 8,51% para 9,10%.

Conforme a FGV, o IVAR foi
criado para medir a evolução
mensal dos valores de aluguéis
residenciais do mercado de imó-
veis no Brasil. A próxima divul-
gação do indicador está prevista
para o próximo dia 5 de abril.
(Agencia Brasil)

Juristas pedem expropriação de terras
de quem explora trabalho escravo

Após o resgate de mais de
200 trabalhadores em situação
semelhante à escravidão em vi-
nícolas do Sul do país, a Asso-
ciação Brasileira de Juristas
pela Democracia quer a expro-
priação dessas terras e o confis-
co dos bens das empresas, como
prevê o Artigo 243 da Constitui-
ção Federal. O entendimento é
o de que, além de sofrer no bol-
so, os responsáveis – diretos ou
indiretos – devem responder
criminalmente por isso.

Um manifesto público foi
divulgado e conta, até o momen-
to, com centenas de assinaturas.
Para Ney Strozake, da Associa-
ção de Juristas pela Democra-
cia, é preciso que a Salton, a
Aurora e a Garibaldi assumam a

responsabilidade por terem con-
tratado uma empresa terceiriza-
da para a colheita das uvas.

“Não dá para dizer que a em-
presa que contratava a empresa
terceirizada não sabia. Como
não sabia? Quem controla a sua
propriedade, quem determina
como será feita a colheita são
as empresas Santon, Garibaldi e
Aurora. Como assim não sabia?
Afinal de contas estava prestan-
do serviço para você.”

A ideia é levar as assinaturas
para o ministro do Desenvolvi-
mento Agrário, Paulo Teixeira,
e para o governador do Rio
Grande do Sul, Eduardo Leite. O
Ministério Público do Trabalho
propôs um acordo, que deve ser
assinado nos próximos dias. A

três empresas disseram que es-
tão colaborando com as autori-
dades. Mesmo assim, para Ney
Strozake, o debate precisa ser
ampliado para toda a sociedade.

“A terceirização só aumenta
a possibilidade de existência de
várias situações de trabalho aná-
logo à escravidão. E o caso de
Bento Gonçalves, na Serra Gaú-
cha, é apenas a ponta do ice-
berg”, avaliou.

O assunto também foi parar
no Congresso Nacional. Pelo
menos sete projetos foram pro-
tocolados na Câmara desde o fi-
nal de fevereiro, quando o caso
veio à tona. Um deles pede, jus-
tamente, a expropriação dessas
terras e o confisco dos bens e a
destinação deles para associa-

ções não governamentais de
combate ao trabalho escravo.
Mas existem propostas também
pedindo a proibição de conces-
são de empréstimos para as em-
presas que contratarem trabalha-
dores em condições análogas às
de escravo e até o que pede o
compartilhamento de responsa-
bilidade no caso de contratação
de empresas terceirizadas.

Mas, essa é uma discussão
que pode se arrastar no Congres-
so. Para se ter uma ideia, algu-
mas propostas sobre o assunto
tramitam na casa há mais de 20
anos. Uma das mais antigas, de
2003, tramita em conjunto com
outras propostas semelhantes e
aguarda andamento na Câmara
dos Deputados. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 8 DE MARÇO DE 2023

4BIO MEDICAMENTOS S.A.

CNPJ 07.015.691/0001-46

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O exercício de 2022 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 85% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará em atender a clientes e fornecedores com excelência, buscar inovação constante na cadeia da saúde e crescer com rentabilidade.                                A Administração

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2022 2021
Receita líquida de vendas 21 1.687.427 1.271.501
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (1.473.568) (1.113.382)
Lucro bruto 213.859 158.119
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (34.117) (25.968)
  Vendas 22 (70.113) (60.166)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 67.883 2.539
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 177.512 74.524
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (34.885) (14.872)
  Receitas financeiras 24 33.245 7.641
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social 175.872 67.293
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 (2.641) (10.547)
  Diferido 25 (38.689) 12.786

(41.330) 2.239
Lucro líquido do exercício 134.542 69.532

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO Nota 2022 2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 31.284 18.394
  Contas a receber de clientes 7 352.739 218.717
  Estoques 8 125.547 127.778
  Tributos a recuperar 9 2.310 2.798
  Imposto de renda e contribuição social 10 2.053 1.929
  Outros ativos circulantes 6.894 2.874
  Despesas antecipadas 582 274

521.409 372.764
Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 6.834 2.976
  Imposto de renda e contribuição social 10 16.352 9.284
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 10.357 49.047
  Depósitos judiciais 19 116.831 4.080
  Imobilizado 12 5.815 4.490
  Direito de uso em arrendamentos 18 3.382 2.943
  Intangível 13 4.882 3.940

164.453 76.760

Total do ativo 685.862 449.524

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante
  Fornecedores 14 256.486 169.285
  Empréstimos 15 77.966 41.938
  Partes relacionadas 11 - 32.422
  Passivo de arrendamentos 18 1.868 1.432
  Salários e encargos sociais 16 13.572 11.382
  Tributos a recolher 17 16.972 2.454
  Outros passivos circulantes 4.757 11.317

371.621 270.230
Não circulante
  Passivo de arrendamentos 18 1.647 1.641
  Provisões 959 420
  Provisão para demandas judiciais 19 157 193
  Tributos a recolher 37 62

2.800 2.316
Total passivo 374.421 272.546
Patrimônio líquido 20
  Capital social 24.027 24.027
  Reserva de lucros 287.414 152.951
Total do patrimônio líquido 311.441 176.978
Total do passivo e patrimônio líquido 685.862 449.524

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 134.542 69.532
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 134.542 69.532

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva
de capital

Incentivo 
fiscal Legal

Inves-
timentos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 24.027 (54) 75.593 4.197 3.723 - 107.486
Lucro líquido do exercício - - - - - 69.531 69.531
Reserva de capital - (39) - - - - (39)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - 3.476 - (3.476) -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 66.055 - - (66.055) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 24.027 (93) 141.648 7.673 3.723 - 176.978
Lucro líquido do exercício - - - - - 134.542 134.542
Reserva de capital - (79) - - - - (79)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 134.542 - - (134.542) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.027 (172) 276.190 7.673 3.723 - 311.441

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 175.872 67.293
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 4.761 4.013
Distrato de arrendamentos (203) (129)
Resultado na venda ou baixa do ativo imobilizado
  e intangível - (1)
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas (12.665) (6.573)
Provisão de baixas de estoque 963 1.456
Provisão para demandas judiciais (66.443) 3.808
Provisões 503 390
Juros provisionados sobre arrendamentos 229 205
Despesas de juros 14.533 5.085

117.550 75.547
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (122.024) (30.510)
  Estoques 3.193 (16.668)
  Outras contas a receber (4.019) 145
  Imposto a recuperar (10.561) 769
  Despesas antecipadas (308) (18)
  Depósitos judiciais (46.516) (4.079)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 87.201 5.726
  Salários e obrigações sociais 2.190 5.061
  Impostos, taxas e contribuições 14.517 (5.762)
  Outras contas a pagar (6.584) 2.842
  Juros pagos (16.163) (10.162)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (9.299) (9.802)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
  operacionais 9.177 13.089
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (5.127) (2.522)
  Empréstimos tomados de partes relacionadas - -
  Pagamentos de empréstimos partes relacionadas (26.100) (20.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (31.227) (22.522)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 182.000 40.000
  Pagamentos de empréstimos (145.000) (33.259)
  Pagamentos de arrendamentos (2.060) (1.840)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento 34.940 4.901
Aumento de caixa e equivalente de caixa 12.890 (4.532)
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 18.394 22.925
  No final do exercício 31.284 18.393

Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 12.890 (4.532)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de 
medicamentos especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar 
condições graves de saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas 
clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de aplicação de 
medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, consultoria 
em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e gestão de 
recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing

direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. Em 2015, 
ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia onde o acionista 
controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. (“Raia Drogasil”), detendo 55% 
das ações ordinárias da Companhia. Em 22 de abril de 2021, o Fundo de 
Investimentos em Participações Kona Multiestrategia apresentou à Raia 
Drogasil S.A. (controladora), a Notificação de Exercício da Primeira Opção de 
Venda das ações equivalentes a 30% do capital social da Companhia. 
A transferência das ações ocorreu em 13 de maio de 2021, após o exercício 
da primeira opção de venda das ações, a controladora passou a deter 85% 
do capital social da 4Bio Medicamentos S.A.
2. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras estão de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e foram 
preparadas conforme normas, revisões de normas e interpretações emitidas 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2022, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b) Impactos da pandemia da COVID-19 
-  Diante do cenário atual que o país continua a atravessar por conta da 
pandemia da COVID-19, a Companhia avaliou perdas de crédito esperadas, 
levando em consideração todos os fatos e circunstâncias, com o objetivo de 
verificar se, de fato, houve um aumento significativo no risco de crédito ou 
restrição temporária de liquidez. A Companhia adotou como premissa a 
avaliação com base nos saldos de recebíveis em 31 de dezembro de 2022. 
Nesta data, as modalidades de recebimento da Companhia em relação ao 
total das vendas acumuladas estavam representadas por: Boletos/Depósitos 
(93%) e Cartões (7%). Abaixo, apresentamos a composição dos saldos de 
contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2022:
Contas a receber Dez/2022 %
Boletos / Depósitos a prazo 328.554 93%
Cartões de crédito e débito 24.185 7%
Total 352.739 100%

A Administração destaca que, embora a pandemia ainda perdure, em 31 de 
dezembro de 2022 não houve aumento no risco de crédito em relação às 
contas a receber de clientes, não havendo justificativa para qualquer ajuste 
na provisão para perdas de créditos esperadas. Ademais, não ocorreu fato 
significativo nos resultados da Companhia que prejudicasse as estimativas 
contábeis no que se refere a: recuperabilidade dos ativos financeiros (caixa e 
equivalentes, aplicações), realização de estoques, realização de tributos 
diferidos, recuperabilidade dos tributos indiretos, covenants, renegociação de 
contratos de arrendamentos, reavaliação de ativos, receita de e-commerce e 
tributos sobre o lucro. Em conformidade com a Deliberação CVM nº 859/2020, 
que trata sobre alterações no Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – 
Arrendamento em Decorrência de Benefícios Relacionados à pandemia da 
COVID-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento – a 
Companhia avaliou que os benefícios oriundos dos descontos e prorrogações 
de vencimentos de aluguéis obtidos em alguns imóveis foram pontuais e que 
não resultaram em alteração na vigência dos mesmos contratos de 
arrendamentos (Nota 18).
3. Novos procedimentos contábeis, alterações e interpretações de 
normas: 3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2022 - As normas contábeis a seguir foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022. A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
a) Emenda ao IAS 37 / NBC TG 25 - Contratos Onerosos: Custo de cumprir 
um contrato - Esta emenda do IAS 37 / NBC TG 25 tem como principais 
alterações especificar que o ‘custo de cumprimento’ de um contrato compreende 
os ‘custos que se relacionam diretamente com o contrato’. Os custos que se 
relacionam diretamente com um contrato podem ser custos incrementais de 
cumprimento desse contrato ou uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente com o cumprimento de contratos. A Adminis tração já 
avaliava periodicamente seus contratos e já reconhecia possíveis provisões 
quando identificadas. b) Emenda ao IAS 16 - Imobilizado: Recursos antes 
do uso pretendido - Esta emenda ao IFRS 16 proíbe a dedução do custo de 
um item do Imobilizado de qualquer receita da venda de itens produzidos ao 
colocar o ativo no local e em condições necessárias para que seja capaz de 
operar da maneira pretendida pela Administração. Em vez disso, a Companhia 
deve reconhecer o produto da venda de tais itens e o custo de produção desses 
itens no resultado do exercício quando incorridos. A  Adminis tração entende 
que não houve impactos à Companhia. c) Emenda ao IFRS 3 - Referência à 
Estrutura Conceitual - Esta emenda do IFRS 3 - Combinação de Negócios 
tem como objetivo esclarecer algumas alterações referentes a estrutura 
conceitual, sem significativas mudanças. A Administração avaliou e concluiu 
que estas emendas não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) NBC TG 50 (R1) / IFRS 
17: Contratos de seguro - Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - 
Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que 
será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 
- Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos 
de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e 
divulgação. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complemen tado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta 
(abordagem de taxa variável); • Uma abordagem simplificada (abordagem de 
alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 
17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo 
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é 
permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data 
ou antes da adoção inicial da IFRS 17. A Administração entende que essa 
norma não se aplica às demonstrações financeiras da Companhia. b) NBC 
TG 26 (R5) / IAS 1: Apresentação das Demonstrações Contábeis - 
Classificação de passivos como circulante e não circulante - Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
NBC TG 26 (R5), de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem que um direito 

de postergar a liquidação significa: • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela proba-
bilidade de uma entidade exercer seu direito de Postergação; • Que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento 
de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. 
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia 
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação, entretanto, até o momento 
a Administração concluiu que estas emendas não resultarão impactos 
significativos nas demonstrações financeiras. c) Emenda ao IAS 8 / NBC TG 
23 - Definição de estimativas contábeis - Esta emenda ao IAS 8 / NBC TG 
23 entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, a qual introduz a definição 
de ‘estimativas contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, esclarecem como as entidades usam as técnicas 
de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. A Administração 
está avaliando possíveis impactos, entretanto não se espera que as alterações 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
d) Emenda ao IAS 1 / NBC TG 26 (R4) - Apresentação das demonstrações 
contábeis - Entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações 
propostas por esta emenda ao IAS 1 / NBC TG 26 (R4), no qual fornece guias 
e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para 
a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades 
a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento 
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis 
materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito 
de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. A Administração está avaliando possíveis impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas, entretanto não se espera que 
as alterações tenham um impacto.
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: 
a) Vendas de medicamentos - As receitas da Companhia advêm da venda 
de medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, 
pessoa física e jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem 
obriga ção subsequente de desempenho, as receitas são reconhecidas no 
momento em que o controle do ativo é transferido para os clientes, ou seja, 
na transferência / entrega no local de destino definido pelo cliente.  As receitas 
são reconhecidas líquidas de devoluções e descontos comerciais. Devoluções 

e cancelamento - Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, 
de acordo com o CPC 47 / IFRS 15, a receita é reconhecida na extensão em 
que seja provável que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da 
receita reconhecida é contabilizado líquida das devoluções e cancelamentos 
esperados. b) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas de encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos 
inferiores a 90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplica-
ções financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que 
não excedem seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate 
superior a 90 dias da data da contratação, com risco de mudança de valor se 
resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão para perdas 
de crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas em clientes são 
mensuradas por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas 
de crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas 
relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base 
em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas 
pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de 
cada exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48 / IFRS 9, as 
perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases:  • Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço; e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas 
de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro.  e) Estoques - Avaliados 
pelo método do custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a 
valor presente de fornecedores (compras a prazo), que não excede seu valor 
de realização, quando este for menor, incluindo as provisões para cobrir 
eventuais perdas. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda 
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão 
e de custos necessários à realização da venda. f) Acordos comerciais - Além 
das compras regulares de produtos, a Companhia negocia com seus 
fornecedores, oportunidades de venda diferenciada dos seus produtos. Essas 
negociações são individuais e distintas entre os fornecedores e podem 
apresentar características de natureza complexa. As principais categorias de 
acordos comerciais são: (i) descontos financeiros concedidos por laboratórios 
atrelados à venda ao consumidor e associados a Programas de Benefícios; e 
(ii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas compras quanto nas 
vendas. À medida que ocorre a execução operacional do produto da negociação 
(veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito ao 
recebimento do valor financeiro acordado etc.), a Companhia reconhece o 
ganho auferido com essas negociações reduzindo o custo dos produtos 
vendidos, em contrapartida de outros ativos circulantes. g) Imobilizado - 
Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calculada 
pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 12, que levam 
em consideração o tempo de vida útil econômica estimado dos bens. A vida 
útil estimada e o método de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação é 
calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue: • Equipamentos de informática 
- 5 anos; • Veículos - 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos 
- 10 anos; • Benfeitorias em propriedades de terceiros - 5 anos. h) Arrenda-
mentos - A Companhia é qualificada como arrendatário após avaliar se um 
contrato é, ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: 
• O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um 
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ativo alternativo durante o prazo do arrendamento; • A Companhia tem substan-
cialmente todos os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele 
se beneficie da maior parte dos benefícios provenientes do produto principal, 
subproduto e outros benefícios que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem 
o direito de direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele será 
utilizado durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem 
predeterminadas no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o 
período do contrato, sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas 
instruções de funcionamento. Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de 

arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. i) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente 
são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e 
formação de base de dados e sistemas de computação, os quais são 
amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa 
nº 13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica estimado 
desses ativos. j) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu 
valor justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados como mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando 
tais custos são diretamente registrados no resultado do exercício. A mensuração 
subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de encerramento das 
demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros 
instrumentos e transações financeiras mais complexas. k) Provisão para 
demandas judiciais - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída 
de recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua 
natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. 
l) Demais ativos e passivos - Os ativos são apresentados ao valor de custo 
ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito do ajuste a valor 
presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, de acordo 
com os contratos vigentes. m) Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos - Tributos correntes - A provisão para imposto de renda 
e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto 
de renda foi calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada 
à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto 
de renda e contribuição social são calculadas com base nas alíquotas vigentes 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Tributos diferidos

- Quando aplicável, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base 
tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas 
e os prejuízos fiscais possam ser compensados, conforme previsto nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, 
sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais 
e os correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
considerando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda 
e contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos Tributos 
diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das demonstrações 
financeiras, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
n) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou 
análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das 
demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS - São auferidos 
pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) - por operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados 
de Tocantins – Palmas, Pernambuco – Recife e Curitiba – Paraná. O ganho é 
reconhecido no resultado do exercício no momento em que os riscos e 
benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa receita é 
reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica de 
dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais - 
A Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. 
A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, está destinando 
os montantes descritos na nota explicativa nº 20.d, para reserva de incentivos 
fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita à aprovação em Assembleia 
Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não fazem parte da base de cálculo 
de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados 
ao capital social, em conformidade com a Lei nº 6.404/76.

5. Julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na nota explicativa nº 4, a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, 
os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas 
estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas 
são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto 
exercícios futuros. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante aos valores 
contábeis dos ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão 
contempladas a seguir: a) Provisão para demandas judiciais - É constituída 
para todos os riscos referentes a processos administrativo-judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos assessores jurídicos. b) Provisão para perdas de crédito 
esperadas  - Conforme descrito na nota explicativa nº 4.d, a Companhia 
elabora uma avaliação ponderada da probabilidade de perdas de crédito tendo 
como referência as perdas históricas de créditos de clientes em uma mesma 
categoria em conjunto com projeções de premissas e eventos futuros. 
A provisão para perdas esperadas é calculada para os casos ou as categorias 
de clientes em que haja indicações de que o risco de crédito existe no momento 
do reconhecimento inicial da venda. c) Avaliação do valor recuperável do 
imobilizado e intangível - Os bens do imobilizado, do intangível e de outros 
ativos não circulantes são avaliados anualmente para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. d) Taxa incre-
mental sobre o empréstimo do arrendatário - Se o montante recuperável 
de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, este último é reduzido 
a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida, imediatamente, no resultado do exercício. A Companhia não tem 
condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus 
contratos de arrendamento, portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário, no caso a própria Companhia, é utilizada para o cálculo do 
valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que a 
Companhia teria que pagar se fosse tomar recursos emprestados, em ambiente 
econômico similar, para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do 
contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. 
A obtenção dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento, pois deve ser 
em função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e da qualidade das garantias oferecidas e do 
ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve se proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do NBC-TG 06 (R3) / IFRS 16 permitiu 
que a taxa incremental fosse determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. e) Determinação do prazo de 
arrendamento - Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções 
de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido).  Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) 
incorrer em multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver benfeitorias 
em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo 
de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. 
Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluindo as práticas 
passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos 
(arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a 
disrupção nos negócios necessária para a substituição do ativo arrendado. A 
maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não foi 
incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia pode substituir 
estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negócios. Essa avaliação 
é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias 
que afete a avaliação inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, como 
por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a 
Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não exercê-la). Durante o exercício 
corrente, o efeito financeiro da revisão dos prazos de arrendamentos a fim de 
refletir o efeito do exercício das opções de prorrogação e rescisão não resultou 
em alterações nos passivos de arrendamentos e ativos de direito de uso 
reconhecidos.
Eventos subsequentes - Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP 
nº 01/23, servimo-nos da presente para prestar os esclarecimentos necessários 
sobre a recente decisão do Supremo Tribunal Federal e seu impacto nas 
demonstrações contábeis dos contribuintes. Referida decisão do Supremo 
Tribunal Federal fixou entendimento que impacta a coisa julgada em matéria 
tributária, especificamente para as chamadas relações jurídicas de trato 
continuado - que se renovam em períodos de tempo sucessivos, como o que 
acontece em relação à incidência da maioria dos tributos. Esta decisão, cujo 
acórdão ainda não foi publicado, produzirá efeitos para além das partes 
envolvidas, sendo de observância obrigatória pelos demais já que proferida 
em sede de repercussão geral (Temas 881 e 885). Referidos Temas 881 e 
885 têm potencial para impactar, além do caso da CSLL, outras teses em 
que houve alteração jurisprudencial pelo Supremo Tribunal Federal, como é 
o caso do IPI na revenda de produtos importados. No caso específico da 
4BIO Medicamentos, analisamos as decisões individuais transitadas em julgado 
e, em conjunto com nossos assessores legais, não identificamos nenhum caso 
em que o Supremo Tribunal Federal tenha, posteriormente, decidido de forma 
oposta, em ação de repercussão geral.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 7 de março de 2023.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Patricia Nakano Ferreira
CRC-SP-034519/O Contadora CRC-1SP234620/O
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ/ME 32.318.927/0001-60 - NIRE 35.3.0052987-1
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria nº 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas e 30 minutos, na sede social da 
Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas nº 14.171, Torre
C - Crystal, 7o andar, conjunto 703, Sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Realizada pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Carisa
Santos Portela Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio Pereira - Diretora Executiva 
de Operações; Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios; e 
Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andréa
Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Abertura da filial nº 2. Após
análise, nos termos do Artigo 2o do Estatuto Social da Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas e por
unanimidade, aprovar a abertura da filial nº 2, localizada na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, 
s/nº, Km 348 - lote parte JAG6, Distrito Industrial Claudio Guedes Misquiati, Município de Bauru, Estado de 
São Paulo, CEP 17064-868. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a
lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos Membros 
da Diretoria presentes. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de 
Reuniões de Diretoria da Companhia. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP
nº 88.046/23-0 em 01/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCESP/NIRE S/A
3590651873-2 em 01/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ nº 32.578.582/0001-84 - NIRE 35.3.0053075-6
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria nº 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas, na sede social da Interligação
Elétrica Jaguar 8 S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas nº 14.171, Torre C - Crystal, 
5º andar, conjunto 504, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: Realizada pelo
Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Carisa Santos Portela
Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio Pereira - Diretora Executiva de Operações; 
Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios; e Dayron Esteban 
Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andrea Mazzaro Carlos
de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Abertura da filial nº 2. Após análise, nos termos do
Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas e por unanimidade, aprovar a 
abertura da filial n° 2, localizada na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, s/nº, Km 348 - lote parte 
JAG8, Distrito Industrial Claudio Guedes Misquiati, Município de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 
17064-868. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente 
ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos Membros da Diretoria presentes. 
Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria da 
Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 88.045/23-7 em 01/03/2023.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCESP/NIRE FILIAL 3590651872-4 em 01/03/2023.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ nº 32.318.903/0001-01 - NIRE 35.3.0052989-8
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria nº 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas e 10 minutos, na sede social
da Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas nº 14.171,
Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Convocação: Realizada pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor
Presidente; Carisa Santos Portela Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio
Pereira - Diretora Executiva de Operações; Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e 
Desenvolvimento de Negócios; e Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa:
Rui Chammas - Presidente; e Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e
Deliberação: Abertura da filial nº 1. Após análise, nos termos do Artigo 2º do Estatuto Social da
Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas e por unanimidade, aprovar a abertura da filial nº 1,
localizada na Rodovia Wilson Finadi, s/nº, Km 5, Bairro Jardim Ypês, Município de Araras, Estado de 
São Paulo, CEP 13609-300. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a
lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos 
Membros da Diretoria presentes. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Reuniões de Diretoria da Companhia. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária.
JUCESP nº 86.709/23-9 em 21/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCESP/NIRE
Filial nº 3590651782-5 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ nº 32.318.903/0001-01 - NIRE 35.3.0052989-8
Extrato da Ata da Reunião de Diretoria nº 01/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de outubro de 2022, às 16 horas e 10 minutos, na sede social da
Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação:
Realizada pelo Diretor Presidente da Companhia. Presenças: Rui Chammas - Diretor Presidente; Carisa
Santos Portela Cristal - Diretora Executiva de Finanças; Gabriela Desirê Olímpio Pereira - Diretora Executiva 
de Operações; Silvia Diniz Wada - Diretora Executiva de Estratégia e Desenvolvimento de Negócios; e 
Dayron Esteban Urrego Moreno - Diretor Executivo de Projetos. Mesa: Rui Chammas - Presidente; e Andréa
Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Abertura da filial nº 4. Após
análise, nos termos do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, decidiu a Diretoria, sem ressalvas e por 
unanimidade, aprovar a abertura da filial nº 4, localizada na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros 
s/nº, Km 348 - lote parte JAG9, Distrito Industrial Claudio Guedes Misquiati, Município de Bauru, Estado de 
São Paulo, CEP 17064-868. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a
lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos Membros 
da Diretoria presentes. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de 
Reuniões de Diretoria da Companhia. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP/NIRE Filial
nº 3590651783-3 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCESP nº 86.710/23-0 em
27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833
Aviso aos Acionistas

General Shopping e Outlets do Brasil S.A., companhia aberta com sede na Avenida Angélica, nº 2.466, 
24º andar, conjunto 241, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”), em atendimento ao 
disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que os documentos e informações 
relacionados às matérias objeto da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada 
em 6 de abril de 2023, encontram-se à sua disposição na sede e no endereço eletrônico da Companhia 
(https://ri.generalshopping.com.br/), tendo sido enviados também à Comissão de Valores Mobiliários e à 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão na forma da legislação e da regulação aplicáveis. Comunicamos, ainda, que a 
publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
no jornal costumeiro.

São Paulo, 6 de março de 2023.

Marcio Snioka 
Diretor de Relações com Investidores

General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53  –  NIRE 35.300.340.833
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
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TIR Participações Imobiliárias Ltda.
CNPJ/MF nº 20.855.845/0001-76 - NIRE 35.228.602.270

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Pelo presente instrumento, ficam convocados os sócios da TIR Participações Imobiliárias Ltda.
(“Sociedade”), para a Reunião de Sócios a realizar-se na sede social, no Município de Cajamar,
Estado de São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP
07753-060, às 11 (onze) horas do dia 17 de março de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: (a) aprovar a destituição do Sr. Lincoln Dias Janota Antunes, brasileiro, casado sob o
regime de separação total de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG
nº 17.277.718-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 079.439.828-60, residente e domiciliado na
cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Wellington Barbosa Martins, nº 99, Chácara
Malota, CEP 13211-500 (“Sr. Lincoln”), do cargo de administrador da Sociedade; (b) consignar
que, em decorrência da deliberação acima, os sócios da Sociedade deverão celebrar instrumento
particular de alteração do Contrato Social da Sociedade, de modo a prever que a administração da
Sociedade será exercida pelos seguintes administradores: (i) Washington Dias Janota Antunes,
brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação total de bens, RG nº 17.277.719-7 SSP/
SP, CPF/MF nº 079.439.838-31, residente e domiciliado na Rua Professor Orlando Vicente
D’angieri, 81, Chácara Malota, Jundiaí (SP), CEP: 13211-540; (ii) Daniela Dias Janota Antunes
Guerini, brasileira, empresária, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, RG
nº 17.277.720-3 SSP/SP, CPF/MF nº 169.422.978-52, residente e domiciliada na Alameda das
Sapucaias, 2065, Condomínio Quinta da Baronesa, Bragança Paulista (SP), CEP: 12918-020; e
(iii) Silvely Maria Janota Antunes, brasileira, diretora administrativa, viúva, RG nº 1.704.064-4
SSP/SP, CPF/MF nº 009.336.158-09, residente e domiciliada na Rua Carlos Weber, nº 790,
apartamento 132, São Paulo (SP), CEP 05303-000; e (c) autorizar os administradores e/ou
procuradores da Sociedade a firmarem todos os documentos e a praticarem todos os atos
necessários para a implementação das deliberações tomadas. Cajamar, 07 de março de 2023.
Washington Dias Janota Antunes e Daniela Dias Janota Antunes Guerini - Administradores
da Sociedade.

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 49.911.654/0001-66 - NIRE 35.300.036.221

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores acionistas da sociedade Anônima AFN Máquinas e Implementos 
S/A para reunirem-se no dia 14/03/2023, às 10h00min, na sede da Companhia situada na 
Cidade de Itapira/SP, na Rua XV de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, CEP 
13974-903, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para discuti-
rem e aprovarem as matérias submetidas às deliberações na ordem do dia: (I) Tomar a 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício Social encerrado 
em 31/12/2022; (II) Eleição dos novos membros da Diretoria; (III) Regularização de qua-
dro de acionistas, ante a recusa no recebimento de ações doadas. Itapira, 04/03/2023.  
Márcio Fernando Nogueira - Secretário.                                                                  (04,07,08)

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a reali-
zar-se no dia 31/03/2023, às 15:00 horas, no endereço da sua sede social, localizada na Fazenda 
Santa Maria, no Bairro São Francisco, município de Cerquilho, SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia: I) Ordinária: a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. de Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2022; b) Destinação do 
resultado do exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos administradores para 
o período de maio/2023 a abril/2024; d) Eleição dos membros do conselho de administração, e, e) 
Outros Assuntos do interesse social. Comunicamos que se encontram a disposição no endereço 
acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerra-
do em 31/12/2022. Cerquilho, 06/03/2023. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011691-42.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KAMILLA MARIA DE ALENCAR NOBRE, Brasileira, RG 57.546.529-3, CPF 
041.856.183-44 e FRANCISCO TONNYS SILVA ROCHA, Brasileiro, RG 5.523.897-6, CPF 959.557.713-87, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A 

 FILIAL PRO MATRE PAULISTA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 20.135,30 (JULHO/2022), devidamente atualizada, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 
de agosto de 22. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 0001160-53.2020.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ZELIA BARRETO MATTAR, Brasileira, Separada judicialmente, Empresária, CPF 183.435.948-19, que lhe foi proposta uma ação 
de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Premiere Importação, Indústria e Comércio Ltda, tendo 
como processo principal a ação Monitória sob nº 1002045-60.2014.8.26.0004, movida contra a pessoa jurídica Maxsorb Indústria e 
Comércio Ltda. EPP, objetivando integrar os sócios Flávio Barreto Mattar e Zelia Barreto Mattar no polo passivo da presente ação, 
possibilitando, assim, o alcance de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinado a sua CITAÇÃO, por EDITAL, exclusivamente para manifestação do pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica, bem como para apresentação de provas cabíveis, em 15 (quinze) dias, nos termos do art. 135 do Código de Processo 
Civil, prazo esse que fluirá após o decurso do prazo do edital. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          |7,8| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0030060-81.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Viggo Motors Comércio de Veículos Eireli EPP CNPJ 09.053.913.0001-40, que Alexandre Waleriano Mesquita 
Pitombeira requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 88.495,69 (janeiro/22), devidamente atualizada. 
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, 
atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2023.                                      |07,08| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS PROCESSO Nº1005285-32.2020.8.26.0009 Ao MM.Juiz de Direito da 1ª Vara 
Cível do Foro da Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Pinto Arcuri, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
ALFATUBOS DISTRIBUIDORA DE TUBOS DE AÇO EIRELI-ME,CNPJ nº20.664.431/0001-60 e ADRIANO DOS SAN-
TOS TEIXEIRA,CPF nº350.979.008-12,que SOLUAÇO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.ajuizou Ação de Execu-
ção para recebimento de R$ 128.340,37 (Jul/20), decorrente do inadimplemento das duplicatas nº 9590-1/2/3 e 9616-
1/2/3. Estando o executado em lugar ignorado e não sabido, expede-se edital para que pague o débito devidamente 
atualizado em 03 dias a fluir após o prazo do edital, acrescido dos honorários advocatícios arbitrados em 10% conforme 
art. 827 do CPC. Ao fluir após os 20 supra, poderá apresentar embargos em até 15 dias. Ficando advertido de que no 
caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 12/08/2022.     |7,8| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1124400-36.2018.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 34ªVara Cí-
vel,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Rogério Márcio Teixeira,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) ANA LÚCIA DE 
SOUZA SANTOS - CPF 083.375.538-20 e MIRIAM DE SOUZA SANTOS - CPF 151.983.988-02,que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Coronel Antônio Gordinho Filho, para cobrança de R$ 11.054,65 
(nov/18),referentes a debitos sobre o apto.168 ,integrante do edifício autor. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para que,no prazo de 3dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,pague 
o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade, podendo, no prazo de 15 dias, apresentar embargos ou 
depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quanto bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          |7,8| 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1000321-43.2022.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo,Dr(a).FABIO FRESCA,na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Ever System T e S P Ltda, CNPJ 06866425000164,que CM 
Couto Sistemas Contra Incêndio Ltda. ajuizou ação comum 
para cobrança de R$19.815,21(janeiro/2022),referente à aqui-
sição de duas unidades do Atuador Master UVO e duas uni-
dades do Kit de Nitrogênio Para Atuador UVO  pelo valor de 
R$ 24.910,00,conforme NFe nº023809,corrigido e acrescido 
das custas e despesas processuais,e honorários advocatí-
cios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se EDITAL de 
CITAÇÃO, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                |07,08| 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO 20 DIAS – PROCESSO Nº 1034491-41.2022.8.26.0100.  O (A) MM. Juiz
(a) de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central Cível – Comarca de São Paulo – Capital, Dr (a) Claudio
Antônio Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a (o) (s) requeridos - MSK OPERAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ nº 23.206.780/0001-26, CARLOS EDUARDO DE LUCAS, CPF nº
205.119.098/45 e GLAIDSON TADEU ROSA, CPF nº 273.830.478/85, que por parte de LUCY DAVIS DE
OLIVEIRA LIMA e outros - requerentes, foi ajuizada a presente Ação – Classe: Procedimento Comum Cível
– Assunto: Práticas Abusivas, objetivando a procedência do pedido postulado na prefacial, para declarar a
rescisão contratual, bem como a restituição integral das quantias investidas pelos requerentes junto aos
requeridos, devidamente corrigidas monetariamente, desde a data de cada desembolso. Valor da causa:
R$945.000,00 (Abril/2022). Encontrando-se os requeridos em lugar incerto e não sabido, pelo MM. Juiz e
nos autos, foi determinada as respectivas CITAÇÕES, por EDITAL, para os fins e termos da ação proposta;
e, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do fixado no presente edital,
apresentem querendo repostas, sendo advertidos das sanções dos artigos 344 e 355, inc. II, do NCPC, sob
pena de, presumirem-se como verdadeiros, todos os fatos alegados na inicial. Não sendo contestada a ação,
os Requeridos serão considerados revéis, caso em que lhes será nomeado curador especial. Será o presente
Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de janeiro de 2.023. 08 e 10/03

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 79ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Série da 79ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora” respectivamente) e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em primeira convocação, para 
Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de março de 2023 às 14h00, de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.10 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de dezembro de 2022, (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Aprovar ou não a sustação dos efeitos do Vencimento Antecipado da CCB DI (conforme abai-
xo defi nido) e CCB IPCA (conforme abaixo defi nido) e consequentemente dos CRI, nos termos do item (iii) da cláusula 
9 da CCB DI e da CCB IPCA e cláusula 6.3.1, (iv) do Termo de Securitização, bem como a não declaração do Resgate 
Antecipado dos CRI, nos moldes da cláusula 6.3 do Termo de Securitização, em consequência do descumprimento pela 
PORTE ENGENHARIA E URBANISMO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 56.233.935/0001-72 (“Devedora”), e pela 
PORTE RADIAL III EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 22.992.944/0001-25, 
do prazo estabelecido na cláusula 3.2 do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Ga-
rantia e Outras Avenças” (“Alienação Fiduciária de Imóvel”), para a formalização e constituição em garantia do Imó-
vel Radial perante o 7º Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP; concedendo ainda, caso sustado 
os efeitos do Vencimento Antecipado da CCB, prazo adicional de 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar da assi-
natura da ata da assembleia para que à Devedora proceda com o registro da Alienação Fiduciária de Imóvel; b) Apro-
var ou não a inclusão no Termo de Securitização, a ser replicada na CCB DI e na CCB IPCA, bem como nos demais Do-
cumentos da Operação, conforme aplicável, mediante Assembleia Geral de Titulares dos CRI nos termos do quórum de 
deliberação apresentado na cláusula 16.9 do Termo de Securitização, de novo imóvel, conforme descrito a seguir, a ser 
objeto de destinação de recursos futura, além daquele inicialmente previsto no Termo de Securitização; c) Caso apro-
vado o item (b) acima, aprovar que seja realizada a alteração da Cédula de Crédito Bancário nº 0003274190/PEE (“CCB 
DI”) a fi m de que, após a referida alteração, os recursos representados através da CCB DI passem a ser integralmente 
utilizados em destinação futura de recursos ao Empreendimento Alvo e ao empreendimento imobiliário habitacional, 
no imóvel denominado “Condomínio Urman”, localizado na Rua Alcântara Machado – Belenzinho, cidade de São Pau-
lo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo, de titularidade da Sociedade 
de Propósito Específi co Porte Radial III Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
22.992.944/0001-25 (“SPE Porte Radial”); d) Caso aprovado o item (b) acima, aprovar ou não a alteração da Cédula 
de Crédito Bancário nº 0003274136/PEE (“CCB IPCA”) a fi m de que, após a referida alteração, os recursos representa-
dos através da CCB IPCA passem a ser integralmente utilizados em destinação futura de recursos ao Empreendimen-
to Alvo e ao empreendimento imobiliário habitacional, no imóvel denominado “Condomínio Urman”, localizado na 
Rua Alcântara Machado – Belenzinho, cidade de São Paulo- SP, matrícula nº 219.809 do 7º Ofi cio de Registro de Imó-
veis da Cidade de São Paulo, de titularidade da SPE Porte Radial; e e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa re-
gistrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a 
presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 16.5 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas 
em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos CRI que representem no mínimo 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 16.9 do Termo 
de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrôni-
ca, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com có-
pia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br/ahg@vortx.com.br prefe-
rencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pes-
soa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, emitida 
dentro do prazo de 12 (doze) meses anteriores a data da convocação da Assembleia, obedecidas as condições le-
gais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da 
manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a 
ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica 
(com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1008576-34.2020.8.26.0011 O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível,do Foro Regional XI-Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MANSUR & MEDEIROS PARTICIPACOES LTDA,CNPJ 13.010.212/0001-00,com endereço à Rua Mario Grac-
cho,96,CASA 1,Parque Sonia, CEP 08020-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Condomínio Thera Faria Lima Pinheiros, alegando em síntese: A ré deixou de pagar cotas de condomínio no 
montante de R$27.709,93 (set/2020). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO da 
PENHORA realizada sobre os direitos da executada referente ao imóvel descrito na matrícula nº 143.869 do 10º Oficial de Registro 
de Imóveis de São PauloSP, nos termos da r. Decisão de fls 243, dos autos do processo em epígrafe, e para que indique nome e 
CPF de pessoa física para ser o depositário do bem penhorado, nos termos do r. Despacho de fls 257, bem como a CITAÇÃO, por 
EDITAL, de todo o conteúdo da petição inicial e da decisão para, no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ 
27.709,93, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o 
pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 23 de janeiro de 2023.|8,9| 

Edital de citação  prazo de 20 dias. Processo nº 1075571-53.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II 
- Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Ediclei de Eça Bomfim, CPF 436.713.388-
57, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Allianz Seguros S/A, alegando em síntese: O pagamento do 
débito na quantia de R$ 8.349,72 atualizado até agosto/2020, referente o Termo de Acordo e Confissão de Dívida oriundo de prejuízos causados 
em acidente de transito, ocorrido em Fev/2019 no veículo assegurado pela apólice 110193449/0. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, pagar a dívida, 
que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10%(dez 
por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, 
os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC) ADVERTÊNCIAS: 1- No prazo para embargos, reconhecendo 
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de 
advogado, poderá o(a) executado(a)valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos 
termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). 2- O recibo que acompanha esta carta valerá como 
comprovante que esta citação se efetivou. Prazo para Embargos: 15 (quinze) dias uteis, que  fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2023. 

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - NIRE 35.300.177.401
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam os Senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (primeira) Série da 1ª (primeira) 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Mi-
nistério da Fazenda(“CNPJ/MF”) sob o nº 03.767.538/0001-14 (“Securitizadora” e “CRA”, respectivamente) em cir-
culação (em conjunto, “Titulares dos CRA”) objeto do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio”, celebrado em 13 de outubro de 2015 entre a Securitizadora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, instituição fi nanceira com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.343.682/0001-38, na qualidade de representante dos Titulares dos CRA (“Agente Fiduciário”), conforme aditado 
de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), convocados para reunirem-se para a Sétima Assembleia Geral de 
Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de junho de 2023, às 10:30 
horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams. nos termos da Resolução da CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Considerando que: (i) em 03 de dezembro de 2021 foi 
constituída a BTG Pactual Commodities (CH) S.A. (atual denominação da Engelhart CTP GNO (Switzerland) S.A.), so-
ciedade por ações constituída conforme as leis da Suíça, com sede na Route de Pré-Bois 29, 1215, Meyrin, Suíça 
(“BTG Commodities”), com 100% de seu capital social detido pela Engelhart CTP Holding (UK) Limited, sociedade 
por ações constituída conforme as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede na Berkeley Square House, 4-19, 
London (“ECTP Holding UK”); (ii) em 03 de janeiro de 2022, a ECTP Holding UK transferiu a totalidade das quotas 
representativas de 100% do capital social da BTG Commodities para a BTG Pactual Holdco LUX S.A. (atual denomi-
nação da Engelhart CTP Group S.A.), sociedade por ações incorporada e registrada sob as leis de Luxemburgo, com 
sede no nº 13-15 da Avenue de La Liberté, L-1931, Luxemburgo, subsidiária da empresa BTG Pactual Holding Inter-
national S.A., sociedade por ações constituída conforme as leis do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
30.306.294/0001-45, com sede na Praia de Botafogo, n° 501, 5° andar, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; e (iii) a partir de 03 
de janeiro de 2022, a Engelhart CTP (Switzerland) S.A., sociedade constituída conforme as leis da Suíça, com sede 
na Route de Pré-Bois 29, World Trade Center III, 1216, Cointrin, Suíça (“ECTP Switzerland”), transferiu a totalidade 
dos seus negócios e operações relacionadas aos Produtos (conforme defi nido no Termo de Securitização) para a BTG 
Commodities (“Operação Societária”). Diante do exposto, em atenção à solicitação encaminhada pela Engelhart 
CTP (Brasil) S.A. à Securitizadora, em 06 de março de 2023, os Titulares dos CRA deverão deliberar sobre as seguin-
tes ordens do dia: (i) a aprovação, ou não, da assunção dos direitos e das obrigações assumidas pela ECTP Switzer-
land no Contrato de Compra e Venda (conforme defi nido no Termo de Securitização), como devedora dos CRA e obri-
gada a pagar o Valor de Referência (conforme defi nido no Termo de Securitização), pela BTG Commodities, tendo em 
vista a Operação Societária e que as duas sociedades fazem parte do mesmo grupo econômico, bem como a conse-
quente substituição da ECTP Switzerland pela BTG Commodities como Interveniente Anuente do Termo de Securiti-
zação; (ii) a autorização à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, bem como a seus representantes devidamente cons-
tituídos, a praticar e celebrar todos e quaisquer atos e documentos necessários para a consecução do item acima, 
caso aprovado, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento ao Termo de Securitização, ao Contrato de Ces-
são e aos demais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), retifi cações eventual-
mente necessárias, notifi cações, instrumentos particulares ou públicos, procurações, aprovações e eventuais proce-
dimentos a serem realizados perante terceiros. Será admitido o uso da instrução de voto à distância (“Instrução de 
Voto”), que deverá ser encaminhado à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 5 (cinco) 
dias úteis anteriores à data da Assembleia. O modelo da Instrução de Voto está disponível no site da Securitizadora. 
Os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos de representação, descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 5 (cinco) dias úteis antes da assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (deverá ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário nos e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para participante pessoa física serão: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do titular dos CRA ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada do documento de identidade do titular dos CRA. Os documentos necessários para os demais 
participantes serão: cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do titular dos CRA e, cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procura-
ção (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos dos outorgantes da procuração. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agen-
te Fiduciário, da Securitizadora e da CVM na rede mundial de computadores.

São Paulo, 08 de março de 2023
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: I. Alexandre Rodrigues Ferreira Silva, 
brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, comerciante, inscrito no CPF/ME sob nº 
065.815.188-67, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 7.624.266-3, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Hendrik Bles, 62, Vila Madalena, 05453-050 (“Alexandre”); e  
II. PROGAN US CORP, sociedade empresária constituída e validamente existente de acordo com as leis do 
Estado do Texas, Estados Unidos da América, com sede em 3450 S Sam Houston Parkway E, Zip Code 77047, 
na cidade de Houston, Distrito de Houston, Estado do Texas, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 43.517.831/0001-48 (“Progan US”), neste ato representada por seu procurador Alexandre Rodrigues 

capital social da sociedade empresária limitada denominada PROGAN BR LTDA., com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Cerro Corá, 585, Conj. 705, Torre 1, Vila Romana, CEP 05061-150, 
na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob nº 43.338.181/0001-73, com 
seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35237706317 (“Sociedade”), decidem o que 
segue: Transformação em Sociedade Anônima: 
do tipo jurídico da Sociedade, passando de sociedade limitada para sociedade anônima de capital fechado. 

designada a “Companhia”), o qual se encontra na presente data totalmente subscrito e integralizado, será 

que o capital social da Companhia, de R$ 34.333,00 (trinta e quatro mil, trezentos e trinta e três reais), antes 
dividido em 34.333 (trinta e quatro mil, trezentas e trinta e três) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 

Acionistas”), na 

(Anexos I e II) e 

abaixo: Sócio: Alexandre: Número de quotas detidas antes da transformação = 33.334. Número de ações 
recebidas após a transformação = 33.334. Valor total das ações recebidas após a transformação:  
R$ 33.334,00. Percentual do Capital Social: 97,1%; Sócio: Progan US: Número de quotas detidas antes 
da transformação = 999. Número de ações recebidas após a transformação = 999. Valor total das ações 
recebidas após a transformação: R$ 999,00. Percentual do Capital Social: 2,9%. Total = Número de 
quotas detidas antes da transformação : 34.333; Número de ações recebidas após a transformação 
34.333; Valor total das ações recebidas após a transformação: R$ 34.333,00; Percentual do Capital 
Social = 100%.
da Companhia de para
aprovada, os Acionistas, decidem eleger o Sr. Alexandre Rodrigues Ferreira Silva

posse (Anexo III). Os Acionistas decidem, ainda, aprovar o Estatuto Social da Companhia, anexo ao presente 
instrumento para todos os efeitos legais (Anexo IV), tendo sido aprovado e rubricado pelos Acionistas, o qual 
será arquivado na sede da Companhia e levado a arquivamento na JUCESP juntamente com o presente 
instrumento e seus demais anexos. São Paulo, 13 de fevereiro de 2023. Acionistas: Alexandre Rodrigues 
Ferreira Silva;  PROGAN US CORP Por Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. Advogado responsável: 
Gabriel Nascimento Pinto - OAB/SP: 311.817. JUCESP Nº 87.698/23-7 e JUCESP/NIRE Nº 3530061031-8 
em 01/03/2023. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA DA

PROGAN BR LTDA.
CNPJ/ME nº 43.338.181/0001-73 - NIRE 35237706317

Ernst & Young Assessoria 
e Participações Ltda. Em Liquidação

CNPJ/ME nº 02.903.966/0001-64 - NIRE 35.226.603.996
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Pelo presente, ficam convocados os sócios da Ernst & Young Assessoria e Participações Ltda. 
- Em Liquidação (“Sociedade”) para participarem da Reunião de Sócios a ser realizadano dia 24 
de março de 2023, às 10h00, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.900, 12º andar, Itaim Bibi, CEP 04598-132, a fim de deliberarem sobre as matérias 
objeto da seguinte Ordem do Dia, a serem consubstanciadas em ata, a saber: (i) a aprovação do 
relatório e contas finais da liquidação, apresentado pelo liquidante na forma do artigo 1.103, VIII, da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”); (ii) a destinação do ativo 
remanescente da Sociedade, conforme aplicável; (iii) o encerramento do processo de liquidação da 
Sociedade, com a sua consequente extinção, conforme previsto no artigo 1.109, do Código Civil; e 
(iv) a guarda dos livros da Sociedade. São Paulo, 8 de março de 2023. Fernando Garcia de Castro
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Produtos danificados
e serviços impróprios

Por Nicholas Maciel Merlone

Os consumidores devem estar atentos às compras que reali-
zam. Isto para depois não serem surpreendidos com produtos
que possuam danos ou serviços que sejam impróprios. O consu-
midor possui a prerrogativa de ordenar o conserto dos produtos
danificados e a correção dos serviços mal executados.

Esses aspectos são vícios. Ou seja, aspectos de quantidade
ou qualidade que caracterizam um serviço ou produto inadequa-
dos ao uso a que se prestam. Igualmente se trata de vício aquele
que reduz o preço do produto.

O bem pode ser viciado também com relação aos informes
da embalagem, oferta ou propaganda. Um exemplo de vício de
produto de qualidade seria um iogurte de morango com um inse-
to no interior de sua embalagem. Já um exemplo de vício de quan-
tidade seria um saco de feijão que indica 8 quilos em sua emba-
lagem e na realidade contém 5 quilos.

Além disso, os vícios podem ser ocultos ou aparentes. Os
vícios ocultos só são notados após um longo uso do produto.
Por outro lado, os aparentes são notados facilmente.

Diante disso, fique ligado! Caso os produtos ou serviços que
comercializar tenham vícios, não hesite! Exija seus direitos!
Registre sua queixa no Procon. Não tendo sucesso, busque a
composição do conflito no Juizado Especial Cível.

Neste ano, em todo o Brasil,
autoridades resgataram 523 ví-
timas de trabalho análogo à es-
cravidão. A informação foi re-
passada na terça-feira (7), pelo
Ministério do Trabalho e Em-
prego, à Agência Brasil.

No estado de São Paulo, o
primeiro caso do ano, ainda sob
investigação, foi registrado em
26 de janeiro. Segundo o Minis-
tério Público do Trabalho (MPT),
32 trabalhadores da cadeia de
produção de cana-de-açúcar fo-
ram localizados nessa condição.

O resgate aconteceu a partir
de uma operação conjunta, do
MPT, Ministério do Trabalho e
Emprego, Defensoria Pública da
União (DPU)  e Polícia Rodo-
viária Federal. As vítimas foram
recrutadas por dois homens, co-
nhecidos como “gatos”, nos
municípios de Francisco Bada-
ró, Minas Novas, Turmalina, Je-
nipapo de Minas e Berilo, em
Minas Gerais, para trabalhar em
Pirangi, no noroeste paulista.

O alojamento dos trabalha-
dores, porém, ficava em um
município vizinho, Palmares
Paulista, a 20 minutos de Piran-
gi. A acomodação foi feita em
casas e um cômodo comercial,

onde antes funcionava um açou-
gue, que apresentava “péssimas
condições de higiene e confor-
to”, conforme detalha o MPT.
“Nos alojamentos havia colchões
velhos, forros rasgados, fogões
e geladeiras velhos, banheiros
em condições precárias de higi-
ene e instalações elétricas ex-
postas”, complementa o órgão.

Os “gatos” cobraram R$ 320
de cada trabalhador, para trans-
portá-los até o alojamento, de
forma clandestina, em duas vans.
As vítimas relataram às autori-
dades que não tinham como cus-
tear a própria alimentação e que
dependiam deles para comprar
produtos em um mercado. Os
débitos no estabelecimento tor-
naram-se mais um fator a preju-
dicar os trabalhadores.

Em virtude das chuvas, as ví-
timas permaneceram nove dias
sem trabalhar e, com isso, sem
receber nenhum pagamento. Os
empregadores celebraram um
termo de ajustamento de conduta
(TAC) com o MPT e a DPU, que
os obrigou, entre outras coisas,
a pagar as verbas rescisórias de-
vidas aos resgatados, além de
cobrir os custos com alimenta-
ção e passagens de volta dos tra-

balhadores às suas cidades de
origem. As multas estabelecidas
em caso de descumprimento va-
riaram de R$ 1 mil a R$ 5 mil
por trabalhador.

O que é trabalho análogo
à escravidão?

A legislação brasileira atual
classifica como trabalho análo-
go à escravidão toda atividade
forçada – quando a pessoa é im-
pedida de deixar seu local de tra-
balho – desenvolvida sob condi-
ções degradantes ou em jorna-
das exaustivas. Também é passí-
vel de denúncia qualquer caso
em que o funcionário seja vigi-
ado constantemente, de forma
ostensiva, por seu patrão.

De acordo com a Coordena-
doria Nacional de Erradicação
do Trabalho Escravo (Conaete),
jornada exaustiva é todo expedi-
ente que, por circunstâncias de
intensidade, frequência ou des-
gaste, cause prejuízos à saúde fí-
sica ou mental do trabalhador, que,
vulnerável, tem sua vontade anu-
lada e sua dignidade atingida. Já as
condições degradantes de traba-
lho são aquelas em que o despre-
zo à dignidade da pessoa humana
se instaura pela violação de direi-

tos fundamentais do trabalhador,
em especial os referentes à higi-
ene, saúde, segurança, moradia,
alimentação, a repouso ou outros
relacionados a direitos da perso-
nalidade. Outra forma de escra-
vidão contemporânea reconhe-
cida no Brasil é a servidão por
dívida, que ocorre quando o fun-
cionário tem seu deslocamento
restrito pelo empregador, sob
alegação de que deve liquidar de-
terminada quantia de dinheiro.

Um relatório da Organiza-
ção Internacional do Trabalho
(OIT), da Walk Free e Organiza-
ção Internacional para as Migra-
ções, divulgado em setembro de
2022, destaca que, no mundo todo,
cerca de 28 milhões de pessoas
foram vítimas de trabalhos força-
dos, em 2021. A maioria dos ca-
sos de trabalho forçado (86%)
ocorre no setor privado, e quase
uma em cada oito pessoas que
eram submetidas a esse tipo de
violação é criança (3,3 milhões).

O MPT disponibiliza, em seu
site, um canal para registro de
denúncias de crimes que aten-
tem contra os direitos dos tra-
balhadores. A notificação pode
ser feita de forma anônima.
(Agencia Brasil)

O advogado-geral da União,
Jorge Messias, defendeu na
terça-feira (7) que a AGU te-
nha papel mais proativo no
combate à desinformação e aos
ataques contra a democracia.
“Não seremos omissos”, afir-
mou ele em evento de come-
moração pelos 30 anos do ór-
gão, em Brasília.

Após os ataques de 8 de ja-
neiro, quando as sedes dos Três
Poderes foram invadidas e de-
predadas, Messias promoveu o
que chamou de “rearranjo de
atribuições” dentro da AGU,
criando a Procuradoria Nacio-
nal de Defesa da Democracia.

A competência declarada da
nova procuradoria é monitorar
notícias falsas e distorções so-
bre instituições ou políticas
públicas e acionar a Justiça sem-
pre que identificar danos ao fun-
cionamento da democracia.

“Sim, senhoras e senhores,
a AGU decidiu fazer sua parte,
no limite de suas competênci-
as, e se juntar às demais insti-
tuições no combate às menti-
ras deliberadas que pretendem
levar à ruína os alicerces que
sustentam o Estado Democrá-
tico de Direito”, disse Messi-
as. “Decidimos que não sere-
mos omissos.”

Ele lembrou que a imple-
mentação da nova procurado-

“Não seremos omissos”,
diz AGU sobre combate

à desinformação
ria encontra-se ainda em fase de
debate com outros agentes públi-
cos e a sociedade civil, por meio
do grupo de trabalho que discute
a regulamentação do novo órgão.
Messias disse que a AGU man-
terá “a consciência de que nosso
papel é fortalecer as liberdades
públicas, em especial a da livre
expressão e de imprensa”.

O ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), louvou a iniciati-
va. Ele avaliou que os episódi-
os de 8 de janeiro fazem parte
de um movimento articulado e
disse ser fundamental comba-
ter aqueles que manipulam os
cidadãos e financiam iniciati-
vas antidemocráticas.

“É fundamental que se bus-
que a responsabilização e que a
AGU tenha este braço de defe-
sa de democracia e de respon-
sabilização de quem atente con-
tra ela”, afirmou o ministro.

Gilmar Mendes defendeu
uma regulação rápida das redes
sociais, de modo que as plata-
formas também possam arcar
com sua parte da responsabi-
lidade. “É fundamental que nós
inclusive aproveitemos a jane-
la de oportunidade que o 8 de
janeiro nos abriu para discutir
com absoluta franqueza a ne-
cessidade de mudança na legis-
lação.”  (Agencia Brasil)

Moraes autoriza visita de deputados
 a presos em 8 de janeiro

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre
de Moraes autorizou na terça-
feira (7) a visita de cinco de-
putados federais aos presos
que são investigados pela par-
ticipação nos atos antidemo-
cráticos de 8 de janeiro.

Com a decisão, os deputa-
dos Sanderson (PL-RS), Hélio
Lopes (PL-RJ), Marcel Van

Hatten (Novo-RS), Coronel
Telhada (PP-SP) e Nikolas
Ferreira (PL-MG) poderão ver
as condições dos presídios da
Papuda e da Penitenciária Fe-
minina da Colmeia, ambos no
Distrito Federal.

Até o momento, dos 1,4 mil
presos após os ataques, cerca de
800 continuam detidos.

Na segunda-feira (6), Mora-

es e a presidente do Supremo,
ministra Rosa Weber, também
visitaram os presídios.

Há duas semanas, outro gru-
po de parlamentares se reuniu
com a presidente e com o mi-
nistro para pedir a libertação dos
presos que não tiveram partici-
pação na depredação da sede do
tribunal, do Congresso e do Pa-
lácio do Planalto.

Acusados de financiar os
atos, 54 pessoas físicas, três
empresas, uma associação e
um sindicato já tiveram bens
bloqueados a pedido da Advo-
cacia-Geral da União (AGU).
O órgão cobra R$ 100 mi-
lhões em danos morais cole-
tivos, além de R$ 20 milhões
por danos materiais pelos pre-
juízos. (Agencia Brasil)

PF cumpre ação contra suspeitos de
fraudes no Auxílio Emergencial

A Polícia Federal (PF) cum-
pre 47 mandados de busca e
apreensão e dois de prisão na
terça-feira (7) em operação con-
tra supostas fraudes no Progra-
ma Auxílio Emergencial. As
ações ocorrem em 12 estados a
partir de ordens expedidas pela
9ª Vara Federal de Campinas.

A apuração teve início, se-
gundo a polícia, em agosto de
2020, a partir de informações
encaminhadas pela Caixa Eco-
nômica Federal, com dados so-
bre 91 benefícios no valor total
de R$ 54,6 mil. Os valores fo-
ram desviados para contas ban-
cárias em Indaiatuba, na região

metropolitana de Campinas, in-
formou a PF.

Durante o rastreamento das
transações bancárias, a polícia
identificou que parte dos en-
volvidos estavam nos estados
de Goiás e Rondônia. Os frau-
dadores teriam recebido valo-
res de cerca de 360 contas do

auxílio emergencial, segundo
as investigações.

A estimativa da PF é que o
grupo tenha movimentado mais
de R$ 50 milhões, com mais
de 10 mil contas fraudadas. Ao
menos 37 pessoas são investi-
gadas na operação. (Agencia
Brasil)

PF combate crimes ambientais
 em terras da União, no Acre

A invasão de terras públicas
da União, no Acre, e o cometi-
mento de crimes ambientais,
foram realizados Polícia Fede-
ral na terça-feira (7). A ação,
batizada de Terra Solta, tem
apoio do Incra, Ibama e Polí-
cia Civil, e investiga, no Polo
Antônio de Holanda, municí-
pio de Bujari, nos arredores da
capital Rio Branco, diversos
crimes envolvendo assentados e
não assentados.

“Ao todo, estão sendo cum-

pridos nove mandados de busca
e apreensão e três medidas cau-
telares de proibição de acesso e
frequência à área de Reserva
Legal e um mandado judicial de
suspensão de atividades de pes-
soa jurídica”, informou a PF.

A investigação começou
com denúncias do Incra apontan-
do indícios de invasão, lotea-
mento e comércio de área no
interior da Reserva Legal. “Os
danos ambientais foram estima-
dos pela perícia em mais de R$

8 milhões e deverão ser objeto
de ressarcimento”, informou a
Polícia Federal.

Pelos fatos apurados, os sus-
peitos poderão responder pelos
crimes de organização crimino-
sa, invasão de terras públicas da
União, desmatamento e falsida-
de ideológica, entre outros de-
litos. Somadas, as penas podem
ultrapassar 20 anos de prisão.

A Operação Terra Solta está
ligada ao Projeto Paz na Flores-
ta, instituído no âmbito da Su-

perintendência Regional da Po-
lícia Federal no Acre. O objeti-
vo é a repressão e a investiga-
ção de invasões e desmatamen-
to de áreas ambientais tutela-
das pela União. A ação inaugu-
ra o Projeto Paz na Floresta,
com uma semana de combate
a crimes ambientais em proje-
tos de assentamento da União
no Acre. Mais de 150 polici-
ais federais atuarão no comba-
te à criminalidade ambiental.
(Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

41ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037494-21.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIAO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a IRANILDA LIMA, CPF Nº 849.269.708-30, que por este Juízo, tramita uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO-CABESP. Encontrando-se a Executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague a quantia de R$ 26.061,09 (agosto/2022), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e §§, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis 
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 13 de outubro de 2022. 

Edital de citação. Prazo de 20 (vinte) dias. Processo nº 1009347-02.2021.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na forma da lei, etc. Faz saber a 
Tommaso Capotondi, Italiano, Casado, com Sureia Ali Assad, em regime de Comunhão Parcial de Bens, CPF 010.790.739-
90, pai Danilo Capotondi, mãe Maria Pia Norcia, Nascido/Nascida 20/11/1977, com endereço à Rua Duque de Caxias, 68, 
Centro, CEP 47805-030, Barreiras  BA, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Sureia Ali Assad, 
alegando em síntese:  havido compatibilidade entre as Partes para manterem a relação conjugal, ambos 
decidiram se separar de fato ( 7. -se o réu em lugar incerto e não sabido, for 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
que fluíra após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2023.  

Edital de citação. Processo 1047644-78.2021.8.26.0100. Este Juízo da 11ª vara Cível do Foro Central, faz saber a Gerson dos 
Santos Russiano e Gersondos Santos Russiano 40208849866  Me, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida 
Ação de Obrigação de Fazer por Henrique Pereira Ramos da Silva - Epp, alegando em síntese que a parte ré não cumpriu a 
obrigação de prestação de serviços digitais estipulada em contrato. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, publicado na formada lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

Anvisa suspende autorização de uso
de medicamento contra covid-19

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa)
suspendeu temporariamente a
autorização de uso emergen-
cial do medicamento Evu-
sheld (Tixagevimabe + Cilga-
vimabe). O remédio é indica-
do para prevenção, pré-expo-
sição e tratamento de casos
leves a moderados da covid-
19 e também de pacientes
com alto risco de progressão
e agravamento da doença.

“A Anvisa vem acompa-

nhando a eficácia dos medica-
mentos aprovados contra as
novas variantes do SARS-CoV-
2 e, de acordo com os dados
apresentados pela empresa, o
medicamento Evusheld de-
monstrou queda significativa
na atividade contra as variantes
de preocupação do novo coro-
navírus em circulação no país”,
justificou a agência em nota.

Atualmente, como a vari-
ante Ômicron e suas subvari-
antes predominam no Brasil,

apresentando recentemente
prevalência de 77% para a
BQ.1 e de 15% para a BA.5,
“após a avaliação dos dados, a
diretoria colegiada da agência
decidiu, por unanimidade, sus-
pender temporariamente a au-
torização de uso emergencial
do medicamento, até que se-
jam apresentados dados que
comprovem sua eficácia con-
tra as variantes do SARS-CoV-
2 em circulação no país”,
acrescentou a Anvisa.

Caso existam lotes do me-
dicamento em território bra-
sileiro, a empresa detentora da
autorização deve comunicar
aos profissionais de saúde da-
dos sobre a ineficácia do pro-
duto contra as variantes em
circulação do SARS-Cov-2,
para que somente façam uso
do remédio quando o pacien-
te tiver sido infectado por al-
guma variante do SARS-CoV-
2 suscetível a ele. (Agencia
Brasil)


